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  Para Philip L. Quinn
In Memoriam
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  POR QUE EXISTEM O MAL E O SOFRIMENTO? Por que orar se Deus já sabe tudo o que irá acontecer? Será que podemos influenciar as ações de Deus? Como funcionou a expiação dos nossos pecados por meio do sacrifício de Jesus? Nós temos almas ou somos apenas corpos?




  Perguntas como essas aparecem vez ou outra na cabeça de muitos de nós. É comum que as crianças as formulem. Mas frequentemente tememos as dúvidas e incertezas que podem surgir dessas questões e fingimos que elas não existem.




  Mas elas não são proibidas nem precisam ser encaradas como ameaças à nossa fé. Na verdade, existem pesquisadores em universidades ao redor do mundo avaliando e investigando tais perguntas – e tentando responder a elas.




  A série Filosofia e Fé Cristã chegou não apenas para tirar de debaixo do tapete essas temidas questões, mas também, principalmente, para tornar conhecidos livros e autores que se propõem a investigar de forma honesta essas grandes questões da fé. Os livros são da tradição analítica da filosofia da religião e da teologia filosófica (chamada, mais recentemente, de teologia analítica), que preza pela clareza de expressão e pelo rigor argumentativo.




  Aos que se angustiam diante dessas questões, que os livros da série Filosofia e Fé Cristã sejam um alento. Aos temerosos que desconfiam da validade de tais perguntas, que o conhecimento do modo analítico de lidar com elas possa renovar-lhes a perspectiva, e que avaliem com mais cuidado se questionar sempre enfraquece a fé ou se pode, como cremos, fortalecê-la. Aos curiosos e entusiasmados com a investigação teológica, que estes livros sejam úteis para o crescimento no conhecimento, bem como um incentivo ao estudo profundo de teologia e filosofia, e, quem sabe, a busca de uma carreira em filosofia da religião ou teologia filosófica.




  Algumas observações se fazem necessárias. Primeiramente, não somos demasiadamente otimistas sobre a capacidade racional humana para pensar sobre Deus. As palavras do Senhor a Jó continuam diante de nós: “Onde você estava, quando eu lancei os fundamentos da terra? Responda, se você tem entendimento” (Jó 38.4, NAA). Da mesma forma, o Senhor diz por meio do registro do profeta Isaias: “Assim como os céus são mais altos do que a terra, assim […] os meus pensamentos são mais altos do que os pensamentos de vocês” (Is 55.9, NAA). Será, então, que faz sentido questionarmos os pensamentos do Senhor? Podemos nós tentar perscrutar os mistérios de Deus? A primeira tentação não foi justamente a sede pelo conhecimento (Gn 3.5)?




  Citando Thomas McCall, um dos autores da série, “o objetivo da teologia analítica não é (ou, pelo menos, não precisa ser) eliminar todo o mistério da teologia. Pelo contrário, filósofos analíticos da religião há muito já tem plena consciência do lugar do mistério na teologia. E pode ser que, em alguns assuntos, um papel importante do teólogo seja clarificar onde realmente está o mistério” (McCall, Thomas. Teologia Analítica: A teologia em diálogo com a filosofia. Viçosa: Ultimato, 2022, p. 24). Nós não temos a intenção de explicar Deus, ou explicar seus pensamentos e ações. Nós não pretendemos ofender a Deus ou desrespeitar sua soberania. Não queremos nos colocar no lugar que não nos é cabido.




  O que queremos é pensar sobre Deus, com maravilhamento, com temor e tremor. Queremos povoar nossa mente com possíveis explicações, com teorias e modelos que nos ajudem, em nossas limitações, a ter um vislumbre maior sobre Deus, a crescer no conhecimento e na adoração a ele. A reflexão teológica que propomos à Igreja é uma reflexão doxológica, isto é, uma reflexão que nos conduz e parte da adoração ao Senhor Deus, Criador dos Céus e da Terra, ao Senhor Jesus Cristo, seu Único Filho, e ao Espirito Santo, o nosso Consolador e Capacitador. Não encaramos as questões teológicas como um cientista disseca um sapo, e não queremos que ninguém o faça.




  Dito isto, o projeto também não pretende restringir-se ao público protestante e evangélico. Demais cristãos, demais teístas e até mesmo não teístas são convidados a ler os livros e a se engajar na reflexão filosófica sobre a religião. Qualquer pessoa interessada em religião e filosofia, encaradas de forma séria e mais acadêmica, é nossa convidada para conhecer a série Filosofia e Fé Cristã.




  Em segundo lugar, nem todos os autores da série partem de uma mesma perspectiva teológica ou metateológica – isto é, sobre quais métodos devemos empregar na teologia e sobre qual o lugar do mistério na teologia. Trazemos uma pluralidade de autores, todos especialistas e grandes conhecedores da literatura sobre essas grandes questões, mesmo que alguns deles não cultivem o maravilhamento e a postura de adoração de forma tão explícita. Alguns são especialmente polêmicos. Isso, contudo, não deve fazer com que deixemos de lado a nossa postura como adoradores ao ler suas obras. A pouca ortodoxia de certos autores não deve ser empecilho para que conheçamos seus argumentos.




  Em terceiro lugar, a verdade apologética mais fundamental é que todo ser humano, independente de suas crenças, possui limitações no conhecimento, e toda teoria possui fraquezas. Assim, como cristãos, podemos aceitar que há, sim, problemas que vão além de nossas explicações atuais e que sempre haverá dificuldades e aporias para explicarmos nossa fé. Mas isso não a desqualifica, pois nenhum ser humano possui uma filosofia e uma teoria da realidade sem fraquezas e sem problemas. É possível que ninguém tenha uma visão da realidade completamente sem paradoxos (o próprio paradoxo do mentiroso permanece um problema filosófico para todos, independente de credo e religião). Não precisamos, portanto, nos desesperar com a irracionalidade de alguns aspectos dos nossos pensamentos: isso revela, primeiramente, nossas limitações como seres humanos, e não as limitações de nossa religião, de nossa moralidade ou de nossa filosofia. Ninguém é irracional ou ignorante por não ter solucionado todos os problemas filosóficos – podemos conviver com os problemas e nos aventurar, vez ou outra, em teorias e modelos que se proponham a solucioná-los.




  Em quarto lugar, cremos que pensar e refletir sobre Deus é uma atividade com valor intrínseco, não sendo a filosofia da religião e a teologia filosófica ferramentas exclusivamente apologéticas. Ainda que todo ser humano no universo fosse cristão firme e verdadeiro, ainda que não houvesse ceticismo, secularismo e tantas outras supostas ameaças à fé, ainda que vivêssemos em perfeita paz e harmonia – ainda assim refletir e pensar sobre Deus seria algo legítimo e precioso, uma atividade com valor e legitimidade próprios. A filosofia não é útil apenas como escudo para a fé, mas, como as artes, é preciosa e inevitável ao ser humano. Somos seres pensantes, e podemos pensar para a glória de Deus e amá-lo com todo o nosso entendimento.




  Por fim, em quinto lugar, é importante que o estudo e o conhecimento sejam acompanhados de humildade. Desejamos profundamente que todos os leitores da série avancem progressivamente e vejam quão complicados e profundos os debates podem se tornar, aventurando-se no pensamento dos gigantes intelectuais que os precederam. Com isto, não queremos colocar os antecessores em um pedestal, como se fossem heróis do passado. Queremos apenas ressaltar a importância da humildade para um envolvimento saudável com a filosofia (sem, é claro, desmerecer o valor da ousadia e da coragem).




  

    ἡ χάρις μεθ’ ὑμῶν,




    A graça seja convosco,




    Davi Bastos




    Editor da série Filosofia e Fé Cristã
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  TRÊS QUESTÕES
 INTRODUTÓRIAS:




  A teologia filosófica analítica é um oxímoro?
O dualismo de substâncias é incoerente?
O que há neste livro, afinal de contas?




  DEAN ZIMMERMAN




  I.
 UMA INTRODUÇÃO EM TRÊS PARTES




  Os artigos contidos neste livro – e todos eles aparecem aqui pela primeira vez1 – são explorações filosóficas sobre a natureza das pessoas. Aqueles que se sentem à vontade para usar a palavra “analítica” para descrever o tipo de filosofia que agora prospera nos departamentos de filosofia da maioria das universidades dos países de língua inglesa dirão que todos nós somos filósofos analíticos. (Terei mais a dizer sobre o adjetivo problemático “analítico” daqui a pouco.) Como consequência, há muito dentro deste livro que é contínuo com os debates filosóficos contemporâneos sobre a natureza das pessoas. Por outro lado, os autores têm preocupações teológicas que não estão em jogo para a maioria dos contribuintes da literatura filosófica sobre pessoas. A maioria dos colaboradores são cristãos ou se identificam fortemente com a tradição teológica cristã. (W. D. Hart e Takashi Yagisawa são os únicos autores que, até onde eu sei, não têm nenhuma motivação teológica a defender – certamente, nenhuma motivação dessas é evidente no breve artigo escrito por eles neste livro.) Os artigos exploram as implicações filosóficas de doutrinas teológicas e éticas que são centrais para o cristianismo. E há alguns pontos a serem discutidos que normalmente não são levados a sério nos debates filosóficos comuns. Pode-se perguntar se achamos que estamos fazendo filosofia ou teologia. A resposta, na maioria dos casos, é um pouco de ambos. Quando filósofos analíticos cristãos abordam os problemas tradicionais da filosofia da religião, inevitavelmente produzem trabalhos que poderiam muito bem ser chamados de “teologia filosófica” – um empreendimento que já foi popular entre filósofos, teólogos e muitos estudiosos que eram igualmente hábeis em ambas as disciplinas.




  Cada capítulo aborda a natureza metafísica ou o valor ético das pessoas. Mesmo os dois artigos que tratam sobre as pessoas divinas da trindade contêm uma boa dose de discussão sobre o caso contrastante das pessoas humanas comuns. De fato, uma das questões mais frequentemente discutidas aqui é: o que os cristãos deveriam pensar sobre a relação entre pessoas humanas e corpos humanos? Claro, não se deve esperar um caso convincente para uma única resposta a esse tipo de pergunta, dada a diversidade teológica dentro do cristianismo – uma diversidade refletida neste volume, com sua mistura de católicos e protestantes de várias tradições teológicas. Ainda assim, há muito terreno comum; e temos muito a aprender uns com os outros.




  Frequentemente se considera que o cristianismo requer uma concepção dualista de pessoas humanas, segundo a qual cada um de nós tem (ou talvez simplesmente é) uma alma imaterial que sobrevive à morte e aguarda a reunião com o corpo em uma ressurreição geral. Não é surpreendente que o livro comece com defesas fervorosas dos tipos de imaterialismo e dualismo que tradicionalmente dominaram o pensamento cristão sobre a natureza das pessoas. No entanto, há várias décadas filósofos e teólogos vêm questionando a inevitabilidade da oposição cristã ao materialismo. De fato, hoje em dia parece haver mais filósofos cristãos defendendo o materialismo (como uma teoria sobre pessoas humanas, não sobre a deidade) do que o dualismo – pelo menos em publicações. Neste volume, pelo menos seis dos autores defendem a compatibilidade da fé cristã com uma metafísica materialista das pessoas humanas.




  Minha introdução tem três partes: A primeira (Seção II) é basicamente histórica. Tento explicar como chegamos ao ponto em que a teologia filosófica, quando feita no estilo (chamado) analítico, é impopular entre os teólogos – inclusive entre os teólogos que têm interesse profundo em temas filosóficos. A filosofia sempre foi, e pode se argumentar que continua sendo, pelo menos a auxiliar (e às vezes a dominadora) da teologia. E, por muitas décadas, a filosofia analítica (no sentido amplo, definido abaixo) tem sido o estilo filosófico preferido para a maioria dos maiores programas de doutorado na Grã-Bretanha e na América do Norte. No entanto, a filosofia analítica é amplamente considerada como tediosa e irrelevante pelos acadêmicos que estão em seminários, departamentos de teologia e departamentos de estudos religiosos – incluindo até mesmo os acadêmicos que fazem filosofia nesses ambientes. A Seção II é, em parte, um apelo a você, se você faz parte desse grupo: Por favor, não jogue o livro fora, agora que você descobriu que os autores são um bando de filósofos analíticos! Dê-nos uma chance! Minha descrição das interações recentes entre filosofia e teologia tem a intenção de mostrar que a filosofia analítica recebeu uma avaliação injusta; talvez ela convença um ou dois teólogos ou filósofos continentais que tenham interesses teológicos de que a filosofia analítica da religião merece uma segunda chance.




  Após minha digressão sobre a infeliz história inicial das relações entre a filosofia analítica e a teologia, volto-me para uma tarefa mais propriamente filosófica na Seção III: descrever a distinção entre materialismo de substância e dualismo de substância – algo que aparece proeminentemente na maioria dos artigos. A distinção requer esclarecimento, principalmente porque alguns materialistas tendem a definir “dualismo de substância” de maneiras hostis – por exemplo, de tal forma que, para ser um dualista de substância, alguém deve ou acreditar em uma contradição ou ser hostil a todas as coisas científicas. A terceira parte da Introdução (Seção IV) é um resumo do restante do livro.




  II.
 FILÓSOFOS ENTRE OS TEÓLOGOS




  Muitos dos pontos altos na erudição cristã têm sido igualmente parte da filosofia e da teologia. Nenhum dos autores aqui pretenderia ser o próximo Santo Agostinho, Santo Anselmo ou São Tomás de Aquino; nem mesmo o próximo Samuel Clarke, Joseph Butler ou Jonathan Edwards. Mas os artigos desta coleção se assemelham às suas maiores conquistas em pelo menos dois aspectos: os autores levantam questões que são simultaneamente filosóficas e teológicas em natureza, e apelam tanto a considerações filosóficas quanto teológicas em suas tentativas de respondê-las.




  Vários dos autores, embora trabalhem em departamentos de filosofia, têm formação teológica ou uma vida inteira de envolvimento sério com a teologia. Outros se considerariam teólogos amadores, ou recém-iniciados com muito a aprender. Alguns podem estar se aventurando em território teológico com alguma apreensão. No entanto, as questões filosóficas que os cristãos enfrentam são tão urgentes quanto sempre foram. E, à medida que filósofos e teólogos têm se especializado cada vez mais, as duas disciplinas têm cada vez menos acadêmicos que podem usar de maneira credível todas as ferramentas necessárias para trabalhar na área em que essas duas disciplinas se sobrepõem. Como em outros assuntos que exigem tratamento interdisciplinar, os problemas da teologia filosófica já não podem ser reservados inteiramente para acadêmicos que sejam igualmente especializados em cada uma das disciplinas em sobreposição. Dado o grau de especialização tanto na filosofia quanto na teologia, haverá poucas pessoas assim, e elas tenderão a ser “integradoras”, dependentes dos filósofos e teólogos que estão na linha de frente. Certamente, alguns filósofos cristãos que sejam novatos na teologia, e alguns teólogos sem sólida formação em filosofia, terão que ser convocados para o trabalho a ser feito em nosso território compartilhado; e os dois grupos, evidentemente, precisam conversar entre si.




  Infelizmente, há muito pouco diálogo entre filósofos cristãos da tradição analítica e teólogos cristãos. Isso porque existem muitas diferenças entre a metodologia e os cânones filosóficos dos filósofos analíticos cristãos que têm interesses teológicos, de um lado, e grande parte dos teólogos cristãos com interesses filosóficos, do outro lado.2 Quando os grupos interagem, diferenças terminológicas e metodológicas (e às vezes, infelizmente, preconceito e desconfiança) impedem uma troca proveitosa.3




  Dadas as histórias recentes das duas disciplinas, esse estado lamentável das coisas não deveria parecer muito surpreendente. Durante o século 20, a filosofia ocidental efetivamente se dividiu em dois fluxos bastante diferentes: “filosofia analítica” e “filosofia continental”, embora nenhum desses termos seja muito apropriado e nenhum dos fluxos seja muito unificado. A separação dos caminhos foi, é claro, um processo longo e gradual, com suas raízes nos desacordos e divisões do século 19. Mas dentro da academia anglófona, foi apenas no meio do século 20 que uma divisão acentuada se tornou perceptível. Durante esse período, a diferença entre abordagens analíticas e outras formas de fazer filosofia se tornou extremamente marcante para muitos acadêmicos na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos. O abismo entre continental e analítico começou a se alargar, forçando gradualmente todos aqueles com interesse em filosofia – incluindo, naturalmente, muitos teólogos – a escolher um lado. Infelizmente, naquele momento crítico, a filosofia analítica era extremamente hostil aos objetivos da teologia. Aqueles comprometidos com o trabalho da teologia filosófica descobriram que não conseguiam respirar na atmosfera nociva criada pelo positivismo lógico, o movimento dominante dentro da filosofia analítica no meio do século. E assim, a maioria dos teólogos cristãos e muitos filósofos cristãos moveram seus barcos, decisiva e completamente, para o lado da filosofia continental.




  À medida que a distância entre os dois rios cresceu, navegar entre eles tornou-se quase impossível. E assim, hoje, os filósofos cristãos da corrente analítica acham difícil entender teólogos e filósofos da corrente continental, e vice-versa. Compromissos individuais com tradições filosóficas continentais ou analíticas foram expressos em decisões curriculares, práticas de contratação e concessões e recusas de cargos permanentes. Agora, a divisão está institucionalizada; pouquíssimos departamentos que contêm um número considerável de filósofos são genuinamente “pluralistas”; raramente se encontram numerosos representantes de ambos os fluxos vivendo harmoniosamente, lado a lado. Dentro da filosofia, existem vários casos famosos de departamentos fortes que foram enfraquecidos ou completamente destruídos por batalhas prolongadas entre facções analíticas e continentais. A comunicação e cooperação entre filósofos analíticos e continentais provavelmente permanecerá esporádica, na melhor das hipóteses, no futuro previsível.




  É claro que não é impossível fazer teologia filosófica enquanto se navega pelo fluxo continental. Mas essa não é a teologia filosófica da época de nossos avós. Doutrinas cristãs – incluindo aquelas exploradas neste livro, como a trindade e a encarnação, a imortalidade da alma e a ressurreição do corpo – costumavam levar os teólogos a se entregar a uma boa dose de construção de sistemas filosóficos. Muitos teólogos incluíram em seu fazer teológico a articulação de doutrinas cristãs em termos dos conceitos e categorias filosóficas disponíveis em sua época, ou pelo menos concorrentes ou sucessores desses conceitos e categorias. Quando eles achavam que os conceitos existentes eram inadequados às suas tarefas, tentavam modificá-los, às vezes revivendo tradições filosóficas antigas para complementar ou desafiar a ortodoxia filosófica. De todo modo, os teólogos já fizeram muito do que a maioria dos autores deste livro está fazendo: afirmar as doutrinas e desenvolver sistemas filosóficos (inevitavelmente incluindo alguma metafísica séria) nos quais essas doutrinas fazem sentido. Embora essas doutrinas ainda sejam objeto de trabalhos acadêmicos esclarecedores por parte de teólogos, pouco disso é teologia filosófica nesse estilo antiquado. Até certo ponto, o declínio da construção explícita de sistemas filosóficos provavelmente se deve a uma concepção mais ampla, mais prática e mais historicamente sensível da teologia – uma que é, em geral, menos dependente da filosofia. Mas isso não é tudo. Mesmo o trabalho explicitamente filosófico que vem de um departamento de teologia ou de estudos religiosos raramente se assemelhará à teologia filosófica das gerações anteriores, ou à teologia filosófica analítica presente neste livro.




  A razão para essa diferença é simples: filósofos da tradição continental tendem a ser extremamente céticos em relação à construção de sistemas filosóficos e à teorização metafísica, atividades que antes eram centrais para a tarefa da teologia filosófica. Aqui reside uma das maiores diferenças entre as duas correntes: filósofos continentais tendem a acreditar que não é mais possível se envolver em especulações filosóficas grandiosas com a consciência tranquila, pelo menos não depois de absorver as lições tiradas de algum subconjunto formado a partir de: Kant, Nietzsche, Freud, Marx, Heidegger, Derrida etc.; filósofos analíticos, por outro lado, não acreditam que os argumentos desses filósofos – ou, em muitos casos, as suspeitas levantadas por eles – justifiquem tais conclusões radicais sobre o método filosófico.




  Devido à preferência pela filosofia continental por parte da maioria dos seminários e departamentos de estudos religiosos ou de teologia, geralmente será esperado que teólogos em ascensão que desejam levar a sério a teologia filosófica utilizem as ferramentas filosóficas fornecidas por filósofos continentais. Além dos já mencionados, muitos outros nomes relevantes poderiam ser incluídos na lista de destaques da filosofia continental citada no parágrafo anterior: por exemplo, Dilthey, Merleau-Ponty, Habermas, Gadamer e Ricoeur. Acima de tudo, no entanto, Heidegger é o ponto de partida de muita teologia filosófica continental. Quase invariavelmente, porém, os filósofos analíticos têm profundas dúvidas sobre o valor do trabalho de Heidegger. Portanto, é provável que, para eles, muita teologia filosófica contemporânea pareça não apenas impenetrável, mas também fundamentalmente equivocada.




  O cenário da teologia filosófica retém algumas marcas reconhecíveis. Questões familiares sobre a natureza de Deus, a criação e a vida após a morte ainda são ocasionalmente levantadas por filósofos-teólogos mais familiarizados com as tradições continentais; e ecos distantes das antigas respostas podem ser ouvidos em figuras importantes como Wolfhart Pannenberg ou Jean-Luc Marion.4 Mas até mesmo esses ecos serão de pouca utilidade para aqueles na corrente analítica. A maioria dos filósofos treinados nas universidades da Grã-Bretanha e da América do Norte rejeita os pressupostos da maioria das teorizações pós-modernas continentais. Até aqui, usando a metáfora de Michael Dummett, os dois rios têm desembocado em mares muito diferentes.5 Portanto, quaisquer insights que possam ser extraídos das obras de Pannenberg, Marion e outros que fazem teologia filosófica em diálogo com filósofos continentais estão em grande parte indisponíveis para os cristãos da tradição analítica.




  Não busco uma grande reaproximação entre filósofos analíticos e continentais (embora, se houver movimento nesse sentido, eu espero que parte do ímpeto venha de um aumento do entendimento entre filósofos e teólogos cristãos). Meus objetivos aqui são modestos. A filosofia analítica deixou impressões muito negativas nos teólogos que a abandonaram há várias gerações. Apenas quero destacar que a filosofia analítica que eles rejeitaram foi algo como uma aberração dentro da tradição: ela era bastante diferente tanto da filosofia analítica em seus primeiros dias quanto da filosofia analítica dos últimos trinta ou quarenta anos. A maior parte do trabalho filosófico que foi chamado de “analítico” ao longo dos últimos cem anos guarda pouca semelhança com as doutrinas estreitas e sufocantes que dominavam quando os teólogos partiram para o que pareciam ser, na época, águas mais amigáveis. Dada a distância que existe entre a filosofia analítica e a continental hoje em dia, seria natural que aqueles treinados na filosofia continental não percebessem como a filosofia analítica mudou desde aqueles dias. Minha esperança é que, se mais teólogos soubessem como a filosofia analítica realmente é, mais dentre eles estariam dispostos, pelo menos, a mergulhar os pés em nossas águas ou a incentivar seus alunos a explorarem-nas seriamente. Alguns até poderiam gostar delas, aumentando as fileiras dos teólogos dispostos a ajudar os filósofos analíticos no trabalho interdisciplinar da teologia filosófica.




  O QUE A FILOSOFIA ANALÍTICA É, ERA E NÃO ERA




  Muitos teólogos e filósofos cristãos que pertencem a grupos que rejeitaram a filosofia analítica no início do último século assumem que o rio da filosofia analítica ainda é patrulhado por tubarões devoradores de teólogos; que o único tipo de teologia filosófica capaz de sobreviver nesse rio é uma análise escassa e reducionista da “linguagem religiosa”. Mas o fluxo analítico foi tóxico apenas para teólogos (e metafísicos e éticos e[...] ) por, no máximo, um terço de seus cem anos de história.




  Uma coisa que deve ser destacada desde o início é que a palavra “analítica” em “filosofia analítica” significa muito pouco – pelo menos, quando usada de forma ampla, tendo “continental” como termo de contraste. As únicas definições de “filosofia analítica” que chegam perto de acompanhar sua aplicação real são aquelas que apelam a conexões históricas e à autoidentificação, não ao método ou à doutrina positiva. O critério contrafactual de A. P. Martinich vai no caminho certo: filósofos analíticos são aqueles que “teriam feito filosofia da maneira como Moore, Russell e Wittgenstein fizeram se tivessem feito filosofia quando Moore, Russell e Wittgenstein estavam fazendo”.6 Eu colocaria desta forma: a coisa distintiva sobre os filósofos analíticos é que eles se veem como os herdeiros legítimos de Russell e Moore, ou de filósofos que se viam como os herdeiros legítimos de Russell e Moore, ou “Analítica”, assim entendida, é um adjetivo frouxamente fundamentado na maneira como alguns filósofos medem suas dívidas para com filósofos ativos no início do século 20. Ser um filósofo analítico é ter certos heróis filosóficos, admirar o impacto deles sobre a filosofia em um determinado tempo e lugar – mesmo que se discorde da maioria do que esses primeiros filósofos analíticos realmente acreditavam e mesmo que se rejeite em grande parte os detalhes de sua metodologia filosófica.




  Muitos acadêmicos fora da filosofia analítica parecem acreditar que “analítica” significa simplesmente a visão de que todos os problemas filosóficos importantes podem ser dissolvidos por algum tipo de atenção cuidadosa à linguagem. Mas se isso fosse o que significasse, “analítica” seria mal aplicado – tanto por aqueles que usam o adjetivo com orgulho quanto por aqueles que o aplicam pejorativamente. É muito melhor dizer que ser um filósofo analítico não exige a crença em resoluções linguísticas de todos os problemas filosóficos, uma vez que apenas alguns dos filósofos mais famosos dos últimos quarenta anos, dos que foram chamados de “filósofos analíticos”, acreditaram em algo assim. Além disso, o termo não tinha essa implicação quando foi introduzido no início do século 20. A “análise lógica”, quando se tornou o grito de guerra de Russell no início da revolta contra o idealismo, não significava “análise linguística”. Inicialmente, pelo menos, não tinha nada a ver com reduzir os problemas filosóficos a quebra-cabeças sobre linguagem. Referia-se à sua crença de que fatos poderiam ser entendidos através da análise de seus constituintes; representava sua oposição ao “holismo” do idealista, a alegação deles de que a análise de fatos é impossível. E os “fatos” em questão eram entendidos, por Russell e Moore, como partes existentes do mundo, não sentenças. Para os primeiros filósofos analíticos, os fatos incluíam objetos reais e universais como constituintes; eles não eram entidades linguísticas de nenhum tipo.7




  No entanto, não se pode negar que as escolas de filosofia analítica que dominaram a cena durante o terço médio do último século – principalmente, o positivismo lógico e o “quietismo” do segundo Wittgenstein – estavam determinadas a transformar problemas filosóficos em problemas linguísticos. Os positivistas lógicos impuseram restrições verificacionistas aos significados das palavras; e seu verificacionismo dificultou a vida daqueles que tentavam fazer teologia filosófica enquanto permaneciam em diálogo com filósofos.8 De acordo com os positivistas lógicos mais fervorosos, as afirmações teológicas são pura baboseira – um blá-blá-blá sem sentido fingindo ser declarações importantes.9 Na década de 1950, alguns pós-positivistas (muitos influenciados pelo trabalho posterior de Wittgenstein) começaram a dizer coisas que pareciam, superficialmente, um pouco mais amigáveis à teologia. Eles estavam dispostos a admitir que afirmações teológicas características e outras expressões de sentimento religioso são, pelo menos, significativas. O discurso teológico constitui um “jogo de linguagem” legítimo, porém peculiar. No entanto, quando explicaram o tipo de “jogo” que tinham em mente, ficou claro que eles não estavam realmente interessados na forma como a grande maioria daqueles que “jogam” esse “jogo” realmente usa as afirmações teológicas. Sentenças como “Deus criou o mundo” ou “Jesus ressuscitou dos mortos” não são usadas por pessoas religiosas para fazer afirmações, eles alegavam. Não há questão sobre elas serem verdadeiras ou falsas. De acordo com R. M. Hare, por exemplo, elas expressam uma atitude de algum tipo – aparentemente, algo como uma expectativa de que as coisas darão certo no final, embora Hare não seja muito claro sobre exatamente que atitude constitui a “crença” religiosa. Seja qual for exatamente o significado de um teólogo ao dizer “Deus criou o mundo”, Hare tem certeza de que ele não está fazendo uma afirmação com a qual ateus discordam.10 R. B. Braithwaite foi mais explícito: as afirmações teológicas são realmente expressões de uma resolução de se comportar de acordo com algum código moral enquanto se pensa em (embora não necessariamente se acredite) histórias da Bíblia.11 Tais filósofos muitas vezes prestaram homenagem ao mantra wittgensteiniano de que “o significado de qualquer afirmação é dado pela forma como ela é usada”.12 Eles afirmaram estar simplesmente prestando atenção ao uso real de palavras religiosas por crentes religiosos comuns, mas, na verdade, o único uso que eles poderiam estar descrevendo era seu próprio hábito peculiar de continuar dizendo coisas como “Deus criou o mundo” e “Jesus ressuscitou dos mortos” depois de terem deixado de acreditar em Deus ou na ressurreição. Na metade do século, os dois movimentos filosóficos mais poderosos na filosofia analítica ofereciam aos teólogos e filósofos religiosos duas opções: quando alguém diz: “Deus criou o mundo” ou: “Jesus ressuscitou dos mortos”, ele está falando pura baboseira; ou, na melhor das hipóteses, ele está expressando alguma atitude ou resolução positiva que ele compartilha com muitos ateus.




  Durante o período de domínio positivista, um grupo indomável de filósofos britânicos (principalmente anglicanos) perseverou. Teólogos e filósofos como F. R. Tennant, Austin Farrer, A. C. Ewing, H. H. Price, Ian Ramsey, H. D. Lewis, Basil Mitchell e alguns outros continuaram com a “teologia filosófica como de costume”, ao mesmo tempo que se mantinham como parceiros incansáveis de debates com as figuras dominantes na filosofia analítica. Enquanto isso, muitos filósofos e teólogos católicos buscaram perspectivas filosóficas alternativas que pareciam mais amigáveis para a teologia. Os dois principais candidatos foram a filosofia do processo de Whitehead e o personalismo. Por bem ou por mal, ambos os movimentos quase desapareceram completamente do cenário filosófico. Claro, muitos filósofos e teólogos católicos permaneceram leais a São Tomás. Com frequência e de modo compreensível, eles deixaram de tentar articular suas visões em diálogo com as principais correntes da filosofia analítica – embora muitos tomistas estejam profundamente envolvidos com a teologia filosófica conforme praticada por filósofos analíticos, alguns até dispostos a se autodenominarem “tomistas analíticos”.13




  Mas o dogma dos positivistas de que a teologia (e a metafísica e a ética e...) é sem sentido não fazia parte da filosofia analítica em suas origens; e logo foi rejeitado, à medida que o positivismo foi saindo de cena. Inicialmente, a “filosofia da análise” significava um compromisso plenamente carregado de metafísica com o realismo em oposição aos idealismos de Bradley, Bosanquet e outros. Seus fundadores – Russell e Moore – nunca concordaram com os dogmas positivistas extremos da década de 1930, que levaram Carnap, Ayer e outros a relegar a teologia ao mesmo cesto de lixo da metafísica. Hoje em dia, quase nenhum filósofo analítico ainda tentará argumentar que as afirmações teológicas são sem sentido ou que a própria ideia de Deus é obviamente incoerente, e aqueles que o fazem são vistos como dinossauros de uma era passada – a inexplicável era em que os positivistas dominavam a Terra.14 Embora tenha levado algum tempo para os problemas tradicionais de metafísica e filosofia da religião voltarem ao centro do palco, os movimentos que os empurraram para a periferia não floresceram por muito tempo.




  Os filósofos analíticos de hoje não acreditam que todos os problemas filosóficos possam ser eliminados por algum tipo de bala mágica de “análise linguística”. E nos envolvemos em todo tipo de empreendimentos filosóficos tradicionais que os positivistas declararam anátema. Alguns de nós construímos sistemas metafísicos de grande complexidade, defendendo universais platônicos, essências aristotélicas e todo tipo de entidades metafísicas da velha guarda.15 Muitos de nós são realistas morais, e alguns até desenvolvem éticas baseadas na lei natural ou no comando divino.16 Alguns defendem argumentos tradicionais para a existência de Deus.17 E é possível fazer essas coisas e permanecer um membro respeitado da profissão, publicando artigos sobre esses tópicos nas revistas mais proeminentes.




  Muitos cristãos encontraram um lar confortável no mundo da filosofia analítica. A Society of Christian Philosophers [Sociedade de Filósofos Cristãos] tem a maior adesão de todos os grupos de interesse especial que se reúnem em conjunto com a American Philosophical Association;18 e muitos de seus membros receberam as mais altas honras que nossa guilda pode conceder.19 Como é que um espaço para filósofos cristãos veio a se abrir dentro do cenário atual da filosofia contemporânea? Não se deve descartar levianamente a resposta que Alvin Plantinga teria dado quando questionado sobre isso por um colega secular perplexo em um coquetel: “É obra do Espírito Santo”. (Plantinga é um mestre das respostas surpreendentes.) Mas também podem ser citados fatores explicativos mais mundanos.




  Por um lado, apesar das alegações ao contrário por parte dos filósofos continentais, a filosofia analítica é, em pelo menos um aspecto importante, completamente “pós-moderna”. A confiança excessiva no poder da razão para chegar a uma verdade incontestável é supostamente uma característica do período moderno. (Será que realmente foi? Não tenho tanta certeza. Mas não importa; isso já foi incorporado à definição de “moderno” e sua rejeição é supostamente parte do que significa ser “pós-moderno”.) Embora os filósofos analíticos ainda deem grande importância à verdade, eles geralmente admitem que há pouco na filosofia que possamos afirmar saber ser verdade com muita confiança – pelo menos no que se refere a teorias filosóficas substanciais, em oposição a afirmações condicionais sobre quais teorias filosóficas são consistentes com quais. Simplesmente há muitas divergências entre especialistas igualmente inteligentes e bem informados dentro da filosofia para que possamos fazer reivindicações extravagantes de certeza.




  É claro que quase todo filósofo ainda acredita em várias teorias filosóficas – aquelas que parecem, após uma reflexão cuidadosa, fazer justiça aos tipos de evidências que contam a favor das teorias filosóficas. Mas que tipo de evidência é essa? Ao avaliar a adequação de uma teoria ética, epistemológica ou metafísica, os filósofos analíticos consideram coisas como: a capacidade da teoria de reter a maioria, se não todas, de suas convicções pré-teóricas mais fortes sobre o assunto que ela pretende descrever; a naturalidade do ajuste da teoria com outras visões filosóficas que eles mantêm; as virtudes teóricas que ela exibe, como a simplicidade ou a unificação do que pareciam ser fenômenos díspares; e outras virtudes teóricas difíceis de quantificar. Não é de admirar que, no final das contas, ainda possamos discordar! Mas a maioria de nós, após uma consideração cuidadosa de teorias alternativas, ainda acaba acreditando em uma delas. Sabemos o que pode ser dito em defesa de teorias rivais, mas as evidências nos parecem favorecer uma delas, mesmo que muitos de nossos pares não vejam dessa forma; e assim chegamos a acreditar na teoria – de maneira razoável, mas, sem dúvida, de maneira falível. Se esse tipo de modéstia é “pós-moderno”, então a maioria dos filósofos analíticos é, nessa medida, pós-moderna.




  Nos dias de hoje, então, o filósofo analítico padrão reconhece sua situação epistemológica precária e admite que pessoas razoáveis chegaram a conclusões radicalmente diferentes das suas. Ele sabe que há filósofos respeitáveis que sustentam pontos de vista que, aos olhos dele, parecem “loucos”. Mas esses filósofos loucos são pessoas cujas críticas frequentemente são importantes e podem até ser devastadoras; e suas visões positivas também devem ser levadas a sério, por mais diferentes que sejam das dele. Minha impressão é que quase todo filósofo analítico considera desta forma boa parte de seus contemporâneos; e filósofos que não têm nenhum tipo de animosidade especial contra a religião estão, como se constata, geralmente dispostos a estender uma cortesia semelhante aos filósofos cristãos. Alguns parecem até entender que seus próprios compromissos naturalistas podem parecer loucos para nós.




  Não quero exagerar a força do cristianismo dentro do mundo filosófico anglófono. Embora muitos cristãos sinceros sejam altamente respeitados em círculos analíticos, muitos de nossos colegas ainda veem a persistência da crença religiosa entre filósofos inteligentes como uma estranha aberração, um amontoado de irracionalidade. Assim como em muitas outras partes da academia, expressões de desdém pela religião – especialmente o cristianismo – são mais socialmente aceitáveis entre filósofos do que na cultura em geral. No entanto, os cristãos devem estar preparados para serem considerados um pouco loucos; se não tentarmos pelo menos responder aos comentários ocasionalmente mordazes com equanimidade, como podemos reivindicar ser seguidores de Cristo? Felizmente, no momento presente, os filósofos cristãos podem expressar abertamente sua fé e ainda serem levados a sério como acadêmicos. Alguns de nós ainda terão muitas oportunidades para aprender humildade, e devemos tentar ser gratos por essas também.




  A NECESSIDADE DE COOPERAÇÃO




  A menos que a filosofia sempre supere a teologia, ou vice-versa, a única maneira de abordar os problemas da teologia filosófica com integridade é manter tanto as considerações filosóficas quanto as teológicas na mesa, tomando o exemplo de Agostinho ou Edwards. Como em qualquer subcampo que pertence a duas disciplinas altamente especializadas, deve haver colaboração entre especialistas de ambas as disciplinas. Os filósofos analíticos cristãos se tornaram intensamente interessados nas questões tradicionais da teologia filosófica e produziram um grande corpo de trabalho; mas quando procuramos ajuda nesse empreendimento a partir da teologia, não encontramos muitos teólogos tentando articular a doutrina cristã de maneiras que filósofos analíticos possam entender. Existem alguns poucos por aí (“até tenho amigos teólogos”), principalmente da ala conservadora do anglicanismo e dos muitos seminários e faculdades evangélicos nos Estados Unidos e no Canadá. Nos departamentos de filosofia católicos, há filósofos que também são, efetivamente, teólogos, e alguns deles encontram maneiras de se fazer entender pelos filósofos analíticos. No entanto, os números de todas as três categorias parecem ser bastante pequenos, em comparação com os números de filósofos analíticos cristãos trabalhando na filosofia da religião. E aqueles filósofos cristãos que não se encaixam perfeitamente em uma dessas três subculturas devem contar com a erudição de tradições teológicas que estão fadadas a parecer um tanto estranhas.




  Naturalmente, cada parte de uma conversa interdisciplinar desse tipo corre o risco de dizer coisas que soarão chocantemente ingênuas para a outra. A maioria dos filósofos cristãos na tradição analítica tem pouco ou nenhum treinamento formal em crítica bíblica ou história da doutrina, por exemplo; portanto, temos muito a aprender. No entanto, dado o papel diminuído que a filosofia tende a desempenhar na formação teológica e a escassez de filosofia analítica nos seminários e departamentos de teologia, é provável que o mesmo tipo de situação seja verdade para a maioria dos teólogos que poderiam se envolver conosco no projeto da teologia filosófica. Portanto, encerro esta seção com um apelo aos teólogos e filósofos cristãos fora da tradição analítica: descubram por si mesmos se a filosofia analítica é realmente tão árida como lhes disseram. Vejam se ela tem algo convincente a dizer em resposta aos argumentos (ou à “hermenêutica da suspeita”) usados pelos filósofos continentais para minar nossa abordagem mais tradicional à filosofia. E depois considerem se a filosofia analítica não poderia ser, afinal, um contexto no qual a teologia filosófica poderia florescer. Os editores e autores deste livro estão convencidos de que isso é possível e, em grande medida, está acontecendo. Esperamos que o conteúdo deste volume ajude a apoiar essa convicção.




  III.
 UMA ESCASSEZ DE DUALISTAS




  Dizer que o dualismo está na defensiva tanto em círculos filosóficos quanto teológicos seria um eufemismo grosseiro. A ideia de que somos substâncias imateriais que pensam, interagindo com corpos materiais que não pensam, é amplamente considerada incoerente ou pelo menos sujeita a objeções filosóficas, científicas e até teológicas devastadoras. Neste livro, vários dos autores argumentam que as concepções materialistas das pessoas humanas são, por várias razões, inferiores a uma metafísica de entidades imateriais; no entanto, também há defesa da compatibilidade de várias doutrinas cristãs com as concepções materialistas dos seres humanos. Ainda assim, a quantidade de atenção dedicada ao dualismo nestas páginas parecerá lamentavelmente retrógrada para muitos leitores.




  A meu ver, no entanto, o dualismo ainda tem seu lugar na discussão. Não nego que existem fortes razões ockhamianas para duvidar do dualismo: sabemos que existem muitos objetos materiais compostos, em última instância, de partículas físicas não pensantes,20 mas por que continuar a postular um domínio adicional de coisas puramente mentais? Certamente é uma pergunta muito boa e que não é facilmente respondida. Também tenho que admitir que acho muitos dos argumentos tradicionais a favor do dualismo relativamente fáceis de se opor.21 Por outro lado, não sou muito impressionado pelos argumentos positivos contra o dualismo – isto é, argumentos que não se baseiam apenas em uma resistência ockhamiana razoável para postular entidades não-físicas desnecessariamente.22 Alguns argumentos antidualistas são simplesmente muito ruins (Plantinga zomba de alguns argumentos inexpressivos em sua contribuição para este volume). Outros têm como alvo apenas as formas mais implausíveis de dualismo, ignorando variedades mais populares que são pelo menos tão prováveis a priori quanto as formas extremas.23 Os argumentos antidualistas mais interessantes têm como alvo o dualismo de substâncias ao mirar em uma de suas implicações – o dualismo de propriedades mentais e físicas. Os dualistas parecem forçados a admitir que algumas propriedades mentais são tão fundamentais quanto qualquer coisa postulada pela física fundamental; e, a menos que haja algum paralelismo improvável entre eventos mentais e físicos, os dualistas também devem postular leis causais especiais ligando as propriedades mentais (por exemplo, propriedades fenomenais) com as propriedades fundamentais já centrais para a física. Existem verdadeiros enigmas sobre a forma que tais leis teriam que ter, alguns dos quais serão esboçados na minha discussão sobre o dualismo de propriedades, a seguir. Embora eu não queira minimizar sua seriedade, esses problemas não são enfrentados apenas, ou mesmo principalmente, pelos dualistas de substância. Embora altamente controverso, o dualismo de propriedades é um verdadeiro concorrente na filosofia da mente contemporânea; e muitos de seus defensores (notavelmente, David Chalmers24 ) não são dualistas de substância. Aqueles que, como eu, acham o dualismo de propriedades extremamente convincente – independentemente de qualquer motivo para aceitar um dualismo de alma e corpo – não ficarão muito impressionados pelas objeções ao dualismo de substância que miram no dualismo de propriedades.




  Eu tentei, de forma breve, defender algumas dessas afirmações extravagantes em outro lugar.25 E argumentei também que qualquer materialismo sensato sobre pessoas humanas – qualquer visão segundo a qual sou idêntico a algum tipo de objeto físico familiar, como um organismo humano ou cérebro – é muito mais difícil de sustentar do que a maioria dos materialistas parece perceber.26 Neste volume, no entanto, deixo os argumentos a favor e contra o dualismo para os outros.




  AS VARIEDADES DE DUALISMO:
 DUALISMO DE PROPRIEDADES




  Como uma espécie de prelúdio aos debates entre dualistas e materialistas que estão por vir, agora apresento uma taxonomia de dualismos mente-corpo, começando com o “dualismo de propriedades”, uma tese compatível com o materialismo sobre as pessoas humanas; então prosseguindo para o “dualismo de substâncias”, uma categoria que abrange uma ampla gama de doutrinas que postulam uma distinção entre alma e corpo. Alguns filósofos são céticos quanto à possibilidade de formular uma doutrina estável de dualismo de substância interacionista; se o ceticismo deles fosse justificado, muitas das controvérsias dentro destas páginas evaporariam. Meu objetivo aqui é dissipar esse ceticismo.




  Ao longo da história e até onde podemos ver na pré-história que, a visão majoritária da humanidade parece sempre ter sido que há mais em uma pessoa do que o corpo; e que uma “vida após a morte” é possível porque esse “algo a mais” – a alma ou o espírito – não desaparece com a morte do corpo. Na filosofia contemporânea, essa doutrina é frequentemente chamada de “dualismo de substâncias” e contrastada com várias formas de “dualismo de propriedades” – a tese de que as propriedades mentais das pessoas são significativamente independentes ou de alguma forma distintas das propriedades físicas das pessoas. Tipicamente, o dualismo de propriedades é identificado com o fracasso de alguma classe de propriedades mentais em “sobrevir o físico” (como no artigo de van Inwagen neste volume).




  A negação da sobreveniência do mental ao físico é equivalente à negação de uma forma muito fraca de uma tese geralmente chamada de “fisicalismo”. Aqueles que aceitam o rótulo de “fisicalistas” geralmente assumem que a física tem um lugar privilegiado entre as ciências. Na física, encontramos as descrições mais precisas do mundo físico e o mais próximo que podemos chegar de leis sem exceções. O avanço da física geralmente é visto como progresso em direção a uma física ideal, verdadeira – uma teoria científica que está “no estilo” da física contemporânea, explicando todos os tipos de eventos que a física tenta explicar nos dias de hoje, juntamente com quaisquer novos fenômenos que possam ser relevantes para a ocorrência desses tipos de eventos. A física ideal pode permanecer além de nosso conhecimento para sempre, mas são os termos da física ideal que forneceriam os meios para dizer a verdade fundamental completa sobre a natureza da matéria. O “fisicalismo” é a convicção de que a física ideal forneceria os meios para, de alguma forma, “descrever completamente” nosso mundo, sem recorrer a entidades ou forças espantosamente mentais.




  A noção de fisicalismo que acabei de esboçar combina realmente dois elementos distintos. (i) A descrição verdadeira de nosso universo na linguagem da física ideal não incluirá, como parte de sua ideologia básica* , termos explicitamente mentais; portanto, falar sobre “atos de vontade”, “dores agudas”, “pós-imagens avermelhadas”** e coisas do tipo não será necessário para declarar leis fundamentais. (ii) Embora possamos sempre precisar recorrer a ciências e leis de “níveis superiores” para explicar o comportamento de objetos macrofísicos, incluindo seres humanos, a verdadeira física de nosso mundo “descreveria completamente” o mundo no sentido de que uma descrição física completa “resolveria tudo”: um mundo exatamente semelhante ao nosso em todos os detalhes especificáveis na linguagem da física ideal (e sem nenhuma entidade extra ou propriedades fundamentais extras adicionadas) teria que ser como o nosso mundo em todos os aspectos, incluindo todos os aspectos mentais. Esta cláusula de “resolver tudo” é geralmente chamada de “sobreveniência global” – tudo sobre nosso universo “sobrevém” ou é determinado pela maneira como as propriedades físicas fundamentais são exemplificadas em todo o universo.27




  Muitos filósofos rejeitam o fisicalismo porque acreditam que alguns tipos de propriedades mentais não sobrevém ao físico. Em outras palavras, eles acreditam que a especificação completa da estrutura física de um mundo como o nosso em termos puramente não-mentais deixa em aberto várias possibilidades para a distribuição de propriedades mentais entre as criaturas nesse mundo. De acordo com esses oponentes do fisicalismo, o mental “flutua livre” do físico, em certa medida. Por exemplo, se estados cerebrais de um certo tipo estão correlacionados legalmente com um certo tipo de dor, e se experimentar esse tipo de dor não sobrevém às propriedades físicas exemplificadas nos cérebros em nosso mundo, então é uma questão de lei contingente que estados cerebrais desse tipo geram esse tipo de dor. Eles poderiam ter sido associados legalmente a um tipo diferente de sensação, ou talvez a nenhuma sensação.




  “Dualismo de propriedades” significa coisas diferentes nas palavras de diferentes filósofos. Mas, cada vez mais frequentemente, é usado simplesmente para significar a negação do fisicalismo, seja porque existem poderes ou propriedades mentais brutas que interagem com o mundo físico (como no cenário esboçado por Hart e Yagisawa em seu capítulo); ou porque a sobreveniência global falha – ou seja, porque a descrição completa do universo nos termos da física fundamental (ideal) é compatível com uma distribuição diferente de propriedades mentais (como no dualismo de propriedades epifenomenais defendido por David Chalmers). Em ambos os casos, as propriedades mentais exemplificadas em nosso mundo seriam em algum grau independentes do que se poderia chamar de propriedades puramente físicas – ou seja, todas as propriedades e forças postuladas pela física fundamental, com exceção de qualquer uma que possa ter que ser simplesmente identificada com estados ou poderes*** mentais.




  O fato de uma classe de propriedades poder variar independentemente de outra não exclui a possibilidade de algumas coisas terem ambos os tipos de propriedades. Se restringirmos a atenção às formas e cores observáveis de objetos de tamanho médio, as propriedades de cor e forma são independentes dessa maneira – a distribuição de cores sobre os objetos não sobrevém à distribuição de formas. A tinta poderia ter sido aplicada de maneira a deixar todos os objetos com a mesma forma, mas com diferenças em algumas de suas cores. Apesar dessa independência entre forma e cor, um único objeto, como uma bola vermelha, pode ter tanto propriedades de cor quanto propriedades de forma. A bola não precisa ter uma parte que seja vermelha, mas sem forma, e outra parte que seja esférica, mas sem cor.28 Em outras palavras, um dualismo de propriedades de cor e forma é compatível com uma visão monista sobre os sujeitos dessas propriedades. Analogamente, um dualismo de propriedades mentais e físicas é compatível com um monismo sobre seus sujeitos. Dualistas de propriedades que são materialistas de substância acreditam que os atributos mentais e físicos das pessoas são independentes de alguma forma semelhante à cor e forma; no entanto, eles acreditam que esses são atributos de uma única coisa – no nosso caso, uma pessoa humana (ou talvez alguma parte menor do corpo humano29 ) composta inteiramente de matéria comum.




  Embora o dualismo de propriedades possa não implicar um dualismo de substâncias imateriais e pensantes e de corpos materiais sem pensamento, ainda assim, geralmente se pensa que o dualismo de substância implica o dualismo de propriedades. Se as propriedades mentais pertencem a entidades que não são compostas de matéria comum, é difícil ver por que alguém pensaria que a sobreveniência global é válida. Portanto, a maioria dos problemas enfrentados pelo dualismo de propriedades confronta também os dualistas de substância. E existem objeções importantes ao dualismo de propriedades, tal como: se existem quaisquer relações causais entre o mental e o físico, então o dualismo de propriedades implicará leis causais inelegantes e, de outra forma, implausíveis. Richard Taylor e Keith Campbell oferecem algumas variações dentro desse último tema.




  

    O que devemos conceber, então, é uma mudança física dentro do cérebro, sendo essa mudança causada não por outra mudança física no cérebro ou em outro lugar, mas por uma ideia [...] Conceba, então, se possível, como uma ideia pode efetuar uma mudança como essa, como uma ideia pode tornar mais permeáveis as membranas de certas células cerebrais, como uma ideia pode entrar em uma reação química cujo efeito é a difusão de íons de sódio em um certo lugar, ou como uma ideia pode mover as partículas das células corticais ou então ajudar ou inibir as reações químicas ocorrendo ali. Tente, eu digo, formar uma concepção disso e, em seguida, confesse que, assim que se faz a menor tentativa de qualquer descrição, a descrição se torna ininteligível e a concepção se torna impossível.30
 Se os dualistas estiverem corretos, eventos no cérebro, de uma complexidade que derrota a imaginação, podem causar efeitos de grande simplicidade no espírito. Por exemplo, a experiência de ver um círculo vermelho em um fundo branco requer atividade cerebral envolvendo milhões de células. E vice-versa, um evento mental tão simples quanto decidir ir para a cama dá início, na visão dualista, a eventos corticais de uma complexidade incrivelmente impressionante.
 Como nenhum mecanismo conecta a matéria com o espírito, tais conexões causais devem ser primitivas, fundamentais. Em nenhum outro caso existem conexões fundamentais entre o simples e o complexo. Em nenhum outro caso o efeito de uma atividade complexa é completamente diferente de qualquer composição dos efeitos de parte do complexo. Conexões entre matéria e espírito, se ocorrem de fato, são completamente diferentes de qualquer outra. E a menos que o pampsiquismo**** seja verdadeiro, elas ocorrem apenas em pequenos fragmentos do universo.31


  




  Paul Churchland levanta um problema semelhante. Considerando a hipótese de que “as propriedades mentais são propriedades fundamentais da realidade [...] em pé de igualdade com comprimento, massa, carga elétrica e outras propriedades fundamentais”, Churchland observa que um dualista de propriedades poderia citar, como precedente histórico, outros casos em que uma propriedade foi considerada redutível, mas se mostrou como sendo fundamental – por exemplo, “fenômenos eletromagnéticos (como carga elétrica e atração magnética)” que antes eram considerados “apenas uma manifestação incomumente sutil de fenômenos puramente *mecânicos”, mas acabaram sendo adicionados à “lista existente de propriedades fundamentais”.




  

    Talvez as propriedades mentais desfrutem de um status semelhante ao das propriedades eletromagnéticas: irredutíveis, mas não emergentes. Uma visão assim pode ser chamada de dualismo de propriedades elementares [...] Infelizmente, o paralelo com fenômenos eletromagnéticos tem uma falha muito óbvia. Ao contrário das propriedades eletromagnéticas, que são exibidas em todos os níveis da realidade, desde o nível subatômico até o nível superior, as propriedades mentais são exibidas apenas em sistemas físicos grandes que evoluíram para uma organização interna muito complexa. [...] Elas não parecem ser básicas ou elementares de forma alguma.32


  




  Os comentários de Taylor, Campbell e Churchland aparecem em textos introdutórios, e assim são, compreensivelmente, bastante esquemáticos – acenando em direção a argumentos mais rigorosos. No entanto, nenhum dualista de propriedades deveria negar que esses autores tenham apontado algumas preocupações sérias. Todos os três apresentam esses desafios (com razão) aos defensores de um dualismo de alma imaterial e corpo puramente físico. Mas é importante notar que são, em primeiro lugar, objeções ao dualismo de propriedades; e que muitos filósofos (incluindo muitos filósofos que não são dualistas de substância, e provavelmente todos os dualistas deste volume) aceitam essas formas de dualismo de propriedades por razões que não têm nada a ver com as formas mais fortes de dualismo. Portanto, por mais importantes e impressionantes que esses argumentos possam ser, quando totalmente desenvolvidos, sua força frequentemente terá se dissipado antes de começar a minar o compromisso de um filósofo com o dualismo de substância.




  VARIEDADES DE DUALISMO: DUALISMO DE SUBSTÂNCIA




  O dualismo de substância vai além do dualismo de propriedades, negando o monismo sobre os portadores de propriedades físicas e mentais. Filósofos dualistas como Platão e Descartes – e, mais recentemente, Karl Popper, Richard Swinburne e William Hasker – discordam de muitos detalhes.33 Mas eles têm isso em comum: (a) eles acreditam que, para cada pessoa que pensa ou tem experiências, há uma coisa – uma alma ou substância espiritual – que carece de muitas das propriedades físicas que o corpo compartilha com objetos materiais não-pensantes; e (b) eles acreditam que essa coisa extra é essencial para a pessoa e, de uma forma ou de outra, responsável pela vida mental da pessoa. Até recentemente, “dualismo” (como um termo para uma teoria sobre a relação entre mente e corpo) significava apenas o que agora é chamado de “dualismo de substância”. O termo “dualismo de propriedades” é uma cunhagem recente. Não muito tempo atrás, praticamente todo mundo era dualista de propriedades, então havia pouca necessidade de fazer uma distinção. A definição que proponho me parece corresponder bem à forma como “dualismo de substância” é aplicado agora e à forma como “dualismo” era usado antes da necessidade de distinguir entre dualismo de substância e de propriedades.




  A definição acima é vaga de duas formas muito importantes: quantas propriedades uma alma pode compartilhar com as coisas que estão em objetos não-pensantes antes de se tornar apenas outro objeto físico? E quão “responsável” a alma deve ser pela vida mental de uma pessoa? Parece-me que os pontos nos quais os filósofos normalmente começam a se perguntar se “dualismo” deveria se aplicar a uma visão filosófica são bem explicados pelas diferentes respostas dadas a essas duas questões. Conforme uma teoria das relações entre mente e corpo atribui mais das mesmas propriedades às almas e à matéria inerte, ou torna a alma menos diretamente responsável pelo pensamento, ficamos mais relutantes em chamar a visão de “dualismo”, sem uma qualificação. Há uma variedade de respostas possíveis para essas duas questões, e as respostas podem ser ordenadas de forma geral como mais ou menos dualistas. Na definição proposta, então, “dualismo de substância” se torna um rótulo para uma variedade de visões espalhadas ao longo de uma das extremidades de um espectro – um espectro de teorias da mente-corpo possíveis que vão desde dualismos extremos (como os de Platão e Descartes) até versões diretas de materialismo. A presença de uma pequena área de indeterminação dentro do espectro não se opõe à definição, uma vez que ela visa capturar o significado de um termo familiar, mas um tanto impreciso.




  COMO A ALMA É “RESPONSÁVEL” PELA VIDA MENTAL DE UMA PESSOA?




  Vamos começar a explorar as diferenças entre os dualistas (de substância) examinando as maneiras pelas quais a cláusula (b) tem sido compreendida. De que maneira a alma é responsável pela vida mental de uma pessoa?




  Os dualistas estão profundamente divididos quanto à questão de saber se uma pessoa é idêntica a uma substância imaterial ou a uma composição de alma imaterial e corpo físico. Muitos dualistas concordam com Platão: as pessoas são inteiramente imateriais. Cada pessoa é simplesmente uma alma, relacionada a um corpo físico como o piloto a um navio. Outros dualistas identificam uma pessoa com um todo composto de alma e corpo. Entre esses “dualistas compostos”, surgem outras diferenças: alguns, como Richard Swinburne (e talvez Descartes, que às vezes parece se identificar com uma composição de alma e corpo), atribuem as propriedades mentais de uma pessoa à sua alma e suas propriedades físicas ao seu corpo. Nessa visão, existe algo distinto dos objetos físicos comuns que pensa os pensamentos da pessoa, e então existe a pessoa, e eles não são idênticos. A pessoa é idêntica a um todo maior que inclui a alma pensante como uma parte.




  Esse tipo de dualista composto elabora a cláusula (b) ao afirmar que, embora eu não seja idêntico à minha alma, ela ainda é “responsável pela minha vida mental” devido a, de alguma forma, a alma ter ou passar por essa vida mental por mim. A explicação levanta algumas questões óbvias e desconfortáveis. Se a pessoa composta também pensa, então há dois pensadores que não podem se distinguir. Se a pessoa composta não pensa estritamente falando, então as pessoas não pensam estritamente falando. Nenhuma das alternativas é satisfatória.34




  Há pelo menos uma visão que tem alguma reivindicação de ser uma versão de dualismo composto, mas que oferece uma explicação muito diferente para a responsabilidade pelo pensamento mencionada em (b). De acordo com São Tomás de Aquino, quando a alma e o corpo estão unidos, é errado atribuir estados mentais à alma. No entanto, a alma explica como é possível que uma pessoa tenha a capacidade de pensar; e, na morte, a alma é responsável por uma vida mental contínua de uma maneira ainda mais direta, adquirindo a capacidade de pensar por si só, em seu estado desencarnado. Portanto, a cláusula (b) permanece mais ou menos verdadeira, embora a responsabilidade da alma pelo pensamento da pessoa não seja tão direta como em outras formas de dualismo – pelo menos até a morte.




  As “almas” de São Tomás de Aquino são notoriamente difíceis de entender, mas fazem algum sentido dentro do quadro da metafísica amplamente aristotélica de Tomás.35 Tanto Tomás quanto Aristóteles afirmam que as “formas acidentais” explicam as propriedades acidentais de uma coisa, enquanto uma “forma substancial” explica seu ser ou essência. Seguindo Aristóteles, Tomás chama as formas substanciais dos seres vivos de “almas”, e a alma de um ser humano inclui toda a sua natureza física e mental complexa. A forma substancial de um ser humano confere a uma porção de matéria a estrutura distintiva de um corpo humano vivo, e assim é responsável pelas habilidades físicas da pessoa composta por essa porção de matéria. A mesma forma substancial também é responsável pelas habilidades mentais da pessoa. E é a pessoa como um todo, um objeto físico resultante de uma combinação de matéria e forma, que exerce ambos os tipos de habilidades. Se alguém conseguir aceitar uma metafísica aristotélica de forma e matéria, isso parecerá razoavelmente não problemático. O que é mais difícil de entender é como algo capaz de desempenhar o papel de uma “forma substancial” poderia adquirir a capacidade de pensar após a morte, sem “informar” qualquer matéria. Aristóteles não acreditava que isso fosse possível. No entanto, segundo Aquino, embora a alma que persiste após a morte não seja idêntica à pessoa cuja alma era, a alma ainda retém a capacidade de pensar. Quem é esse pensador permanece um mistério.




  A doutrina tomista da alma é, segundo todas as descrições, um caso ambíguo de dualismo mente-corpo. Enquanto corpo e alma estão unidos, a alma do tomista não possui propriedades mentais – ela própria não é uma mente ou mesmo uma parte da pessoa, no sentido comum de “parte”. A maneira pela qual ela é “responsável pela minha vida mental” é bastante indireta; admitir que é uma “responsabilidade suficiente” para satisfazer a cláusula (b) na definição proposta de dualismo estenderia o significado de “dualismo” para incluir pontos de vista que normalmente não eram considerados como qualificados. A alma é uma causa formal da capacidade de pensar de uma pessoa humana, assim como uma causa formal de habilidades físicas, como a motilidade. A alma “transmite” ambos os tipos de poderes, mas de uma maneira curiosa e “formal”. A alma não exemplifica esses poderes (pelo menos enquanto a pessoa humana existe) e, portanto, não os confere simplesmente por ter os poderes e ser parte de um ser humano. E a alma não os confere a um ser humano físico empurrando pedaços de matéria até que eles tenham o tipo certo de configuração ou estrutura para pensar ou se mover. Causas eficientes fazem isso. Em vez disso, a alma é introduzida como a própria configuração ou estrutura – algo relativamente abstrato, pelo menos quando comparado com o ser humano completo, fornecendo uma explicação relativamente abstrata de como algo pode ter essas habilidades. Os platonistas propõem um tipo diferente de coisa para desempenhar o papel de configuração ou estrutura, algo ainda mais abstrato. No entanto, isso não deve fazer com que um platonista sobre universais seja automaticamente qualificado como um dualista de substância quanto a mentes e corpos. Por paridade de raciocínio, os tomistas não devem ser categorizados como dualistas de substância apenas porque as explicações formais que eles dão para habilidades mentais e físicas apelam para formas imateriais.




  Um exemplo de um materialista platonista pode nos ajudar a esclarecer o assunto. Considere um materialista tipo-tipo – alguém que identifica tipos de propriedades mentais com tipos de propriedades físicas; por exemplo, a propriedade de estar com dor com a propriedade de ter um cérebro em funcionamento com as fibras-C disparando impulsos. Se ele também for um certo tipo de platonista, ele introduzirá universais como as bases metafísicas para atribuir todas as estruturas e configurações – em particular, então, ele suporá que os tipos de propriedades físicas que ele identifica com tipos de propriedades mentais são universais. Ele é um dualista de substância? Um materialista tipo-tipo normalmente não seria considerado um dualista de substância; poucos filósofos considerariam suas opiniões sobre universais como relevantes para a questão de saber se ele é ou não um dualista mente-corpo. Se o fato de que as entidades adicionais de um aristotélico (por exemplo, as formas substanciais de São Tomás) não se parecem com objetos físicos comuns torna a visão dualista, então o fato de que as entidades extras de um platonista (universais) não se parecem com objetos físicos comuns automaticamente deveria fazer do platonismo algo dualista. Mas “dualismo” normalmente não tem sido aplicado dessa maneira (por exemplo, ninguém jamais chamou David Armstrong de dualista simplesmente porque ele acredita em universais e, portanto, cita universais físicos como as causas formais dos estados mentais; ele permanece um materialista de substância paradigmático). A menos que haja alguma razão profunda para supor que o significado real de “dualista” em nossas palavras não acompanha nossa aplicação considerada a casos individuais, a crença em causas formais imateriais não deve ser suficiente para tornar alguém um dualista.




  Concluo, portanto, que a visão de São Tomás sobre a maneira pela qual a alma é responsável pela capacidade de um ser humano pensar é muito indireta para satisfazer decisivamente a cláusula (b). Quaisquer que sejam seus méritos, o dualismo tomista é, no máximo, um caso limítrofe de dualismo de substância. Esse resultado não é um desvio surpreendente do uso comum. Os defensores do dualismo tomista frequentemente recomendam essa visão apontando como ela está muito próxima de versões diretas do materialismo sobre seres humanos; e eles gastam muito tempo discutindo se ela deve ou não ser considerada uma versão do dualismo.




  Volto-me, então, para dualismos mais característicos, de acordo com os quais a parte imaterial de uma pessoa é responsável pela capacidade da pessoa de pensar em virtude de ser ela mesma uma coisa pensante, aqui e agora. Devido aos problemas com o dualismo composto mencionado acima – algo distinto de uma pessoa poderia realizar o seu pensar por ela, ou simultaneamente a ela? – o caso paradigmático será o de dualismos que identificam pessoas com substâncias imateriais.




  QUANTAS PROPRIEDADES A ALMA PODE COMPARTILHAR COM OBJETOS PARADIGMATICAMENTE FÍSICOS?




  O primeiro dos dois elementos na minha proposta de definição de dualismo, acima, foi o seguinte: (a) para cada pessoa que pensa ou tem experiências, há uma coisa – uma alma ou substância espiritual – que carece de muitas das propriedades físicas que o corpo compartilha com objetos materiais não-pensantes. Isso levanta a pergunta: “Quantas propriedades uma coisa pensante pode ter em comum com a matéria inerte, antes de se tornar apenas outro objeto físico?”




  Alguns opositores do dualismo alegam uma incoerência na própria ideia de uma alma não física influenciando um corpo físico, com base nas respostas que dão a essa pergunta. Daniel Dennett aponta que, em qualquer versão do dualismo que afirme que a mente afeta a matéria, a alma eventualmente deveria chamar a atenção daquele físico que estuda os movimentos das partículas no cérebro. Mas isso não tornaria a alma física? “Um fantasma na máquina não ajuda em nossas teorias, a menos que seja um fantasma que possa mover as coisas ao redor [...] mas qualquer coisa que possa mover uma coisa física é ela mesma uma coisa física (embora talvez um tipo estranho e até então não estudado de coisa física).”36 Pode parecer natural definir o dualismo de substância como qualquer visão segundo a qual uma “ampliação da ontologia das ciências físicas é necessária para explicar os fenômenos da consciência”; poderia se pensar que um dualista é alguém que postula uma entidade mental que está “acima e além dos átomos e moléculas que compõem o cérebro”.37 Mas se a coisa extra postulada ainda for física, a visão não seria dualista; e se a coisa extra puder interagir de alguma forma com o corpo, ela seria física. Tentativas de definir o dualismo em termos da natureza não física das almas são incompatíveis com o interacionismo.




  Assim, Dennett propõe uma maneira diferente de definir “dualismo” – uma definição que garante tornar o dualismo inaceitável para qualquer pessoa que espera que as pessoas possam ser estudadas de maneira sistemática: o dualista é alguém que declara que “o modo como a mente funciona [...] está completamente além do conhecimento humano”.38 Um filósofo ou cientista pode postular uma entidade extra, mental, que não seja composta de matéria comum, e ainda ser um bom materialista, desde que a nova entidade seja “cientificamente investigável”; a visão só se torna verdadeiramente dualista quando se diz que a entidade extra é algo que não pode ser estudado cientificamente. A marca registrada do dualista é sua “atitude fundamentalmente anticientífica”;39 ser um dualista é, por definição, ser um criador de mistérios, alguém que despreza a ciência.




  Então, Dennett nos oferece uma escolha de definições: ou “dualismo” significa algo que é incompatível com o interacionismo; ou significa algo incompatível com a possibilidade de um estudo científico da mente. Mas Dennett realmente esgotou as alternativas? À primeira vista, os casos paradigmáticos de dualistas incluem pessoas como Descartes e Sir John Eccles – filósofos-cientistas ou cientistas-filósofos que supõem que a mente interage com o cérebro e que seus poderes e modo de operação poderiam, em princípio, ser estudados cientificamente. Será que realmente existem apenas duas maneiras de definir “dualismo”, cada uma incompatível com sua aplicação a dualistas paradigmáticos?




  Nem todos os críticos do dualismo definem a visão de maneira tão hostil. Paul Churchland e Keith Campbell, por exemplo, entendem o dualismo de substância em termos que são aceitáveis para seus principais defensores. Eles reconhecem que há um espectro de concepções coerentes de pessoas que deveriam todas se qualificar como dualismos de substância, algumas das quais tornam as almas mais semelhantes à matéria inerte ordinária do que outras. Eles admitem que existem algumas motivações legítimas para adotar uma visão desse espectro e percebem que essas motivações não requerem formas mais extremas de dualismo. E então eles continuam a oferecer críticas substanciais e sérias a todas as formas de dualismo de substância.40 Mas Dennett não é o único filósofo que tenta derrotar o dualismo em grande parte por meio de definições tendenciosas.41 Portanto, o dualista tem muita motivação para esclarecer o que ele pode querer dizer ao chamar as almas de “não físicas” ou “imateriais”.




  Dada a sua importância na história da filosofia e a importância do dualismo em sua metafísica, é compreensível que Descartes tenha se tornado o dualista paradigmático, e que sua concepção das diferenças entre corpo e alma seja considerada, às vezes, a única versão de dualismo que vale a pena discutir. As almas cartesianas são não físicas em um sentido muito forte: ao contrário dos objetos físicos, elas não estão localizadas no espaço. Ao contrário do mundo físico como Descartes o concebeu, as almas não têm partes, mas são “substâncias simples”. E elas não dependem de forma alguma do mundo físico para sua existência contínua ou capacidade de pensar.




  No entanto, seria perverso considerar essas três doutrinas cartesianas como essenciais para qualquer visão digna do rótulo “dualismo de substância”. Os adeptos de religiões animistas, espiritualistas e outros crentes em fantasmas postulam um dualismo de substâncias distintas e, portanto, naturalmente foram chamados de “dualistas”. A maioria dos filósofos proeminentes que se descrevem como dualistas de substância (por exemplo, Richard Swinburne, William Hasker e W. D. Hart42 ) se afasta de um ou mais princípios cartesianos.




  A verdade é que “dualismo de substância” (e apenas “dualismo”, quando a maioria dos filósofos considerava como certo algum tipo de dualismo de propriedade) tem sido usado para caracterizar qualquer uma das visões em um dos extremos de um espectro. O cartesianismo se encontra no extremo dualista do espectro; versões diretas do materialismo estão no outro extremo; mas não há uma maneira precisa e perfeitamente nítida de classificar todas as teorias possíveis que pertencem ao espectro em duas categorias, dualismos e materialismos. Visões mais próximas do extremo dualista postulam entidades que carecem de muitos dos atributos de objetos físicos comuns e de suas partes microfísicas. No entanto, todo dualista deve admitir que as almas têm algumas características em comum com coisas físicas incontestavelmente não pensantes. O que não é perfeitamente preciso é a resposta para esta pergunta: quantas elas podem ter em comum e ainda se qualificarem como “substâncias não físicas”?




  É ridículo impor aos dualistas a visão de que as almas e a matéria nos objetos não pensantes não se assemelham em nenhum aspecto importante. Afinal, se houvesse tais coisas como almas, elas se assemelhariam a objetos físicos por serem “concretas” ou “não abstratas”, e muitas propriedades importantes compartilhadas decorrem mesmo dessa semelhança. Para começar a ver as semelhanças que simplesmente devem ser reconhecidas por qualquer dualismo sensato, basta catalogar os atributos distintivos tipicamente atribuídos a entidades abstratas. Se entidades abstratas, como números e universais, existem de fato, provavelmente são seres necessários. Abstratos frequentemente são considerados como estando fora do tempo, ou pelo menos imutáveis. E a duplicação intrínseca entre abstratos parece impossível. Não haveria espaço para dois universais exatamente semelhantes, mas distintos. Alguém pensou que as almas eram tão diferentes dos objetos físicos concretos quanto os universais são? As almas normalmente postuladas por dualistas contrastam com abstratos exatamente da mesma forma que os objetos físicos. Almas, assim como corpos, são contingentes, temporais e suscetíveis a mudanças. E não há nada de obviamente errado em postular duas partículas físicas exatamente semelhantes ou duas almas exatamente semelhantes.




  Portanto, nenhum dualista deve ser forçado a aceitar a tese de que corpos e almas não têm atributos importantes em comum. Mas então, quais propriedades, precisamente, estão sendo negadas às almas quando o dualista as chama de “não físicas” ou “imateriais”? Supondo uma física mecanicista, com todas as interações físicas devidas ao contato, Descartes poderia plausivelmente identificar o físico com o espacialmente estendido; propriedades físicas implicam extensão espacial e uma multiplicidade de partes. Mas se elétrons ou glúons não são compostos por partes, como alguns supuseram, deveríamos concluir que eles são não físicos? Não seria melhor dizer que, se elétrons não tiverem partes, eles são objetos físicos que por acaso se assemelham às almas cartesianas em um aspecto a mais do que a matéria cartesiana se assemelha às almas?




  Não há garantia de que problemas semelhantes não surjam novamente para qualquer um que, como Descartes, se baseia nos detalhes da física contemporânea para delinear os limites do físico. Suponha que os glúons, léptons, elétrons etc. de hoje sigam o caminho da teoria do flogisto, porque a física atual acaba sendo apenas uma aproximação grosseira de alguma teoria radicalmente diferente. Ou suponha que haja criaturas sencientes muito parecidas com humanos, mas cujos corpos sejam compostos de materiais não mencionados na física de hoje. Tais cenários não devem ser considerados como confirmação do dualismo de substância, certamente. Deveríamos considerar que “substância não física” significa “uma substância que não possui nenhuma das propriedades mencionadas na ‘física final verdadeira’” – já que, quaisquer que sejam as propriedades que possam figurar proeminentemente na “física final”, é improvável que sejam altamente gerais, como ser contingente ou ser mutável? Há problemas também nesse sentido. Suponha que neurocientistas detectem movimentos inexplicados de moléculas no cérebro, concluindo finalmente que eles devem ser os efeitos imediatos de pensamentos; e suponha que parapsicólogos encontrem evidências de que os pensadores desses pensamentos podem passar de um cérebro para outro. Os físicos certamente seriam forçados a postular leis físicas básicas envolvendo estados mentais e substâncias cuja natureza era mental, não física. Nesse caso, as substâncias mentais acabariam tendo propriedades que aparecem na “física final verdadeira”; mas certamente o dualismo de substância seria corroborado por essas descobertas, não refutado.




  Apesar desses contratempos iniciais na busca por uma definição geral de “substância não física” aceitável para todos que normalmente são chamados de “dualistas de substância”, existem várias doutrinas dualistas características que revelam pontos básicos de concordância e que permitem um grau de distância relativa de um materialismo de substância paradigmático.




  Um ponto de concordância entre dualistas tão diferentes como o cartesiano sofisticado e o animista não sofisticado é que há muitas coisas no mundo que não possuem mentalidade de qualquer tipo; e que, associada a cada pessoa humana, há uma coisa pensante, uma alma, não composta dos mesmos tipos de coisas que essas coisas não mentais. O animista e o espiritualista podem pensar na alma como estendida ou composta; mas eles negam, de qualquer maneira, que seja feita de coisas que podem ser encontradas em objetos completamente desprovidos de mentalidade. Para ser um dualista de substância, então, é preciso pelo menos aceitar o que pode ser chamado de “dualismo composicional”43 : por um lado, há coisas que não podem pensar e que são feitas inteiramente de partes que não podem pensar. Por outro lado, há coisas que podem pensar e, quer tenham ou não partes, pelo menos não têm partes em comum com nenhuma das primeiras coisas.




  No entanto, ser um dualista de substância vai além de afirmar o dualismo composicional. Considere uma metafísica espiritualista tradicional, segundo a qual há um tipo especial de coisa, o ectoplasma, encontrado apenas em espíritos, e que se assemelha à matéria comum apenas em ser composta e estar localizada espacialmente. Idealmente, tal visão deve se situar em algum lugar do lado dualista do espectro de visões mente-corpo, mesmo que não seja o dualismo extremo de Descartes. Compare esta visão com a (arbitrária e injustificada) teoria de que a alma é uma substância pensante do tamanho de um ponto, que possui a mesma massa de um próton e a mesma carga de um elétron; e que toda substância com massa e carga semelhantes é capaz de pensar. Essa teoria bastante bizarra qualifica-se como dualismo composicional; mas me parece estar muito mais distante do cartesianismo e mais merecedora do rótulo “materialista” do que a metafísica do ectoplasma do espiritualista. Não importa muito onde exatamente traçar a linha entre materialismo e dualismo; alguns podem querer categorizar a bizarra teoria da “alma de massa de próton com carga de elétron” como uma espécie de dualismo, enquanto outros podem insistir em chamar o ectoplasma de uma substância física especial, intrinsecamente mental. Do ponto de vista de defender a coerência da ideia de dualismo de substância, tudo o que importa é o fato de que há um espectro de teorias possíveis sobre relações mente-corpo que vai desde o claramente dualista até o claramente materialista; e que a fronteira entre dualismos e materialismos, embora vaga, pode ser traçada de maneira fundamentada.




  Para generalizar, então: uma versão do dualismo composicional está mais distante do materialismo, e é mais merecedora do nome “dualismo de substância”, quanto menos propriedades forem atribuídas a ambas as substâncias capazes de pensamento (e suas partes, se houver) e às substâncias totalmente incapazes de pensamento. Descartes se encontra muito no lado dualista do espectro. Embora suas almas e corpos sejam um pouco semelhantes, simplesmente em virtude de serem substâncias concretas, eles têm muito pouco em comum. Dualistas menos extremos têm postulado almas simples com localização espacial.44 Ainda outros, embora permaneçam dualistas composicionais, supõem que a alma está localizada espacialmente e é divisível.45 As almas de W. D. Hart têm localização espacial e também possuem um tipo de “energia psíquica”, transformável em energia cinética.46 Nessa visão, a mesma quantidade de energia pode caracterizar um sistema puramente físico e uma alma – uma outra semelhança entre os dois tipos de substância. No entanto, as almas de Hart carecem de carga, massa, spin e todas as outras propriedades intrínsecas interessantes que caracterizam as partículas que constituem a matéria comum. E graus mensuráveis de energia psíquica são supostamente definíveis em termos da propensão para sustentar crenças, não em termos de efeitos físicos; assim, mesmo essa quantidade quase física parece estar fundamentada na natureza mental das almas de Hart, em vez de em quaisquer características intrínsecas que elas compartilhem com a matéria comum.




  Pode muito bem não haver uma linha nítida dividindo o dualismo de substância do materialismo de substância; pode-se ao menos imaginar versões do dualismo composicional segundo as quais as almas são apenas suficientemente semelhantes à matéria insensível para tornar incerto se a visão pertence ao lado dualista do espectro. No entanto, a distinção entre dualismo de substância e materialismo de substância continua sendo importante e natural, mesmo que um pouco vaga; e a vagueza se torna em grande parte inconsequente, uma vez que a área de indeterminação é amplamente desocupada. Analogamente, a distinção entre estar vivo e estar morto ainda é válida, apesar da possibilidade de um breve período em que um corpo não seja definitivamente um dos dois, e a leve vagueza na noção de morte nunca levou os filósofos a negar triunfantemente que os organismos possam morrer! “Dualismo”, como tem sido tradicionalmente usado na filosofia da mente, admite a possibilidade de casos limítrofes, mas isso não demonstra que o dualismo não possa ser verdadeiro.




  IV.
 UMA AMOSTRA DAS PRÓXIMAS ATRAÇÕES




  As duas primeiras partes do livro contêm uma série de defesas de teorias idealistas e dualistas sobre pessoas humanas. Na terceira parte, dois representantes da “nova onda” de materialistas cristãos têm a palavra (os ensaios de Baker e Merricks nas Partes IV e V também defendem a causa do materialismo cristão). Na quarta parte, Quinn e Baker defendem a tese de que a natureza corpórea das pessoas humanas é essencial para a sua dignidade e valor – um ponto de vista que os cristãos (juntamente com adeptos de muitas outras religiões) frequentemente foram tentados a negar. Finalmente, várias concepções de pessoalidade são aplicadas na exploração de quatro doutrinas centrais do cristianismo: a encarnação, a ressurreição dos mortos (incluindo a ressurreição de Cristo), o pecado original e a trindade.




  Aqui está uma sinopse mais detalhada dos capítulos:




  Idealismo




  Capítulo 1. Em “Idealismo justificado”, Robert M. Adams argumenta que uma “coisa em si mesma” ou substância deve ter propriedades qualitativas positivas que não sejam puramente formais, e que as únicas propriedades desse tipo com as quais estamos familiarizados são qualidades de consciência. Isso fornece a base para o argumento de que não temos razão adequada para postular a existência de substâncias sem alma que não teriam propriedades que, de forma relevante, sejam semelhantes às qualidades da consciência. É proposto um tipo de hipótese idealista que permite à nossa ciência física rastrear uma ordem causal metafisicamente real. No entanto, no fundo, o universo consiste inteiramente em sujeitos pensantes e experienciadores – pessoas finitas e o Deus infinito.




  Capítulo 2. Descartes colocou as almas humanas “fora do espaço”. Howard Robinson explora a ideia de que as almas também estão de alguma forma “fora do tempo” – pelo menos, fora da ordem temporal que faz parte do que ele, seguindo Wilfrid Sellars, chama de “imagem científica”. A metafísica das pessoas de Robinson é oferecida como parte de um pacote idealista mais amplo em que o papel de Deus é crucial.




  Dualismo




  Capítulo 3. John Hawthorne identifica alguns princípios cartesianos negligenciados sobre as propriedades essenciais das substâncias. Eles fornecem os materiais para um argumento mais interessante, e talvez até mais defensável, para o dualismo do que os que são normalmente atribuídos a Descartes.




  Capítulo 4. Alvin Plantinga apresentou um argumento modal para o dualismo em seu famoso livro The Nature of Necessity [A natureza da necessidade].47 Neste volume, ele apresenta outro argumento modal com base na concebibilidade de eu sobreviver a mudanças rápidas arbitrárias nas partes do meu corpo. Ele observa que algumas pessoas são céticas em relação ao tipo de intuições sobre possibilidades nas quais ele se baseia em tais argumentos. É fácil confundir não perceber que algo é impossível com perceber que é possível. Portanto, Plantinga oferece um segundo argumento a favor do dualismo que procede de uma intuição de impossibilidade, a saber, a impossibilidade de uma estrutura material ter conteúdo de crença. Ele conclui com extensas reflexões sobre as razões especificamente cristãs para ser um dualista.




  Capítulo 5. Os argumentos de Richard Swinburne a favor do dualismo são bem conhecidos. Aqui, ele oferece um novo apoio ao dualismo com base na não sobreveniência do mental. Ele introduz um conceito de evento segundo o qual não há mais, na história do mundo, do que todos os eventos que aconteceram. Todos os eventos podem ser descritos canonicamente como a instância de propriedades em substâncias (ou eventos) em momentos. Ele então introduz uma certa concepção dos “nomes” de uma propriedade, de uma substância e de um tempo. Qualquer pessoa que soubesse os nomes das propriedades, substâncias e tempos envolvidos em cada evento (no sentido de “nome” que ele estipula) saberia (ou poderia deduzir) tudo o que acontece na história do mundo. Ele define a categoria do mental (seja propriedade, evento ou substância) como aquela a que um sujeito tem acesso privilegiado; a categoria do físico como aquela a que não há acesso privilegiado; e a categoria do mental puro como aquela que não contém nenhum componente físico. Usando essas categorias, ele argumenta que existem propriedades, eventos e substâncias mentais e puramente mentais; e que estes não são idênticos e não sobrevêm a propriedades, eventos e substâncias físicas. Os seres humanos são, conclui ele, substâncias puramente mentais. Consequências são tiradas para as doutrinas cristãs da vida após a morte e da ressurreição do corpo.




  Capítulo 6. Um dualista responsável deve ser capaz de, pelo menos, esboçar como a interação causal entre mente e matéria é possível. Mas a causação parece envolver inevitavelmente o fluxo de energia. Portanto, um dualista deve ser capaz de compreender a ideia de que a energia pode ser transferida entre mente e matéria. É isso que W. D. Hart e Takashi Yagisawa tentam fazer no capítulo “Os fantasmas são arrepiantes”.




  Capítulo 7. A interação entre alma e corpo, como imaginada no capítulo anterior, parece depender da localização espacial da alma. Porém, em muitas versões do dualismo, a alma não está relacionada espacialmente a nada – e isso gera um “problema de pareamento”. Normalmente, explica-se por que uma flecha atinge um alvo e outra flecha atinge outro alvo, descrevendo as relações espaciais entre arqueiros e alvos. Mas se as almas estiverem completamente “fora do espaço”, nenhuma explicação desse tipo pode ser dada para o fato de que uma alma interage com um corpo, e outra alma interage com outro corpo. Hong Yu Wong examina esse desafio explicativo ao interacionismo cartesiano, levantando objeções sérias à resposta de John Foster a ele. Foster postula leis da natureza que se aplicam apenas a pares específicos de alma e corpo; Wong objeta que, dada a natureza dos corpos humanos, tais leis são bastante improváveis.




  Materialismo




  Capítulo 8. O materialismo global é a tese de que tudo (exceto objetos abstratos, se existirem) é material. Os materialismos locais são teses que afirmam que tudo dentro de um domínio específico, como o mundo criado ou o mundo natural, é material. Um materialista local, como van Inwagen, pode aceitar a existência de Deus ou de anjos. Em “Uma Ontologia Materialista da Pessoa Humana”, ele tenta combinar uma ontologia platônica de objetos abstratos com um materialismo local segundo o qual as pessoas humanas são substâncias materiais. Ele então examina as consequências de sua teoria para a “teoria da identidade de espécime-espécime” [token-token] – a visão de que “espécimes” de tipos de estados mentais, como tipos de dor, são idênticos a “espécimes” de tipos físicos, como tipos de processos cerebrais – e para o dualismo de propriedade também.




  Capítulo? 9. Embora Hud Hudson aceite um materialismo abrangente sobre as pessoas humanas, ele ainda chega à conclusão: “Eu não sou um animal!” Grande parte da investigação sobre se uma pessoa humana é idêntica a um animal humano (ou seja, um organismo biológico da espécie Homo sapiens) gira em torno do debate entre aqueles que endossam alguma versão do “critério psicológico de identidade pessoal” e aqueles que endossam alguma versão do “critério corporal de identidade pessoal”. Grande parte deste último debate, por sua vez, se concentra em respostas intuitivas a experimentos mentais que são notórios por uma série de características (nenhuma das quais é a de gerar respostas decisivas para questões sobre as condições de persistência de pessoas). Em seu capítulo, Hudson explora o que ele considera ser uma abordagem mais promissora. Ele defende a tese de que uma pessoa humana, embora seja um objeto material, não é um animal humano, e faz isso evitando, em grande parte, a disputa sobre o “critério de identidade pessoal”. Ele recorre, em vez disso, ao que ele chama de “defesa de uma metafísica geral de perspectiva mais ampla e que seja a melhor candidata” de uma teoria de identidade pessoal. A explicação geral mais plausível da metafísica de objetos materiais, juntamente com algumas outras convicções sobre nós mesmos – incluindo, para os cristãos, a crença na possibilidade de sobreviver à morte –, deve nos levar à conclusão de que não temos as condições de persistência dos animais humanos.




  Corporificação e o valor das pessoas




  Capítulo 10. O falecido Philip Quinn, em seu ensaio “Sobre o Valor Intrínseco das Pessoas Humanas”, explora seu tópico perguntando quais valores são violados quando as pessoas sofrem grandes males – abominações, horrores e atrocidades. Seu ponto de partida é o trabalho recente sobre grandes males de filósofos como Marilyn Adams, Claudia Card e Susan Neiman. Usando como evidência a magnitude dos males do canibalismo, incesto, estupro, tortura e mutilação, Quinn argumenta que um componente importante do valor das pessoas está no fato de serem criaturas corporificadas, de carne e osso. Seu objetivo é corrigir o que ele considera ser a estreiteza de nossa tradição filosófica, na qual o valor das pessoas tem sido localizado quase exclusivamente em sua posse de capacidades mentais, como livre arbítrio e razão. Ele busca uma visão mais equilibrada que leve a sério a simples verdade de que as pessoas humanas não são anjos descorporificados.




  Capítulo 11. Lynne Rudder Baker também está respondendo ao fato de que, quando os cristãos enfatizam a dignidade e o valor das pessoas humanas, muitas vezes encontram a fonte dessa dignidade na suposição de que as pessoas têm almas imateriais ou liberdade libertária. Em “Pessoas e a Ordem Natural”, Baker explora brevemente algumas razões para duvidar que as pessoas humanas tenham almas imateriais ou liberdade libertária e, em seguida, apresenta uma visão das pessoas humanas que localiza a dignidade e o valor das pessoas em outro lugar: na propriedade de interioridade possibilitada por uma perspectiva de primeira pessoa. Ela defende uma abordagem distintiva, amplamente materialista, para a dignidade das pessoas humanas, e argumenta que ela é consoante com os aspectos mais importantes do ensino cristão sobre nossa natureza.




  Pessoalidade na doutrina cristã




  Capítulo 12. Nos capítulos anteriores, há defesas de uma ampla variedade de visões sobre a relação de uma pessoa humana com seu corpo animal. A teoria mais direta, representada por van Inwagen, é a identidade: uma pessoa humana é apenas seu corpo, apenas um organismo humano vivo e respirante. Hudson e Baker acham que os humanos coincidem com, mas não são idênticos aos, organismos que são seus corpos. Plantinga e Swinburne pensam que os humanos são almas substanciais, relacionadas a seus corpos por relações causais particulares. Em “A Palavra Feita Carne: Dualismo, Fisicalismo e a Encarnação”, Trenton Merricks descreve as diferenças entre essas visões; e considera como, em cada uma delas, um cristão entenderia a doutrina da encarnação. Ele considera ser um desiderato teológico para uma teoria da encarnação que Cristo deva estar relacionado ao seu corpo humano da mesma maneira que cada um de nós está relacionado ao seu corpo humano. Ele explora as diferentes relações entre pessoa e corpo implicadas pelas competentes metafísicas de pessoas humanas e considera os resultados para uma teologia da encarnação. Ele argumenta, então, que a preferência teológica de uma certa interpretação da encarnação justifica uma das teorias das relações pessoa-corpo. Segundo Merricks, a crença na encarnação sustenta a visão de que os humanos são idênticos a seus corpos, de que eles são – contra Hudson, Baker, Swinburne e Plantinga – animais humanos.




  Capítulo 13. Peter Forrest traz considerações teológicas e científicas para abordar a natureza das pessoas em seu capítulo, intitulado “A Árvore da Vida: Agência e Imortalidade em uma Metafísica Inspirada pela Teoria Quântica”. Ele desenvolve uma explicação sobre o que são objetos materiais, incluindo seres humanos, e o que seres humanos fazem como agentes. Essa explicação possui as vantagens da notória interpretação de Muitos Mundos da teoria quântica, sem algumas de suas consequências mais contraintuitivas. Sua metafísica do “universo fibroso” oferece espaço para a agência livre de seres humanos; ela explica como a imortalidade é possível, permitindo diversos mecanismos pelos quais a ressurreição de Cristo e a ressurreição geral dos mortos poderiam ser alcançadas; e é coerente com as teorias científicas contemporâneas sobre a natureza do mundo físico.




  Capítulo 14. Uma motivação importante para acreditar que somos livres é que a responsabilidade moral requer liberdade, e somos claramente responsáveis moralmente por pelo menos algumas de nossas ações. O capítulo “A Metafísica do Pecado Original”, de Michael Rea, explora a questão de saber se a doutrina cristã tradicional do pecado original mina essa motivação, ao minar a tese de que a responsabilidade moral requer liberdade.




  Capítulo 15. A doutrina da trindade afirma que há três pessoas em um único Deus. Tal aritmética peculiar requer explicação. Muitas explicações partem da unidade de Deus e tentam explicar como um único Deus pode ser três pessoas divinas. Agostinho e Tomás de Aquino seguiram esse projeto, que Brian Leftow chama de “trinitarianismo latino”. Em “Modos sem Modalismo”, Leftow descreve a dificuldade de evitar que o trinitarianismo latino se transforme em “modalismo” – uma visão rejeitada pela maioria das tradições teológicas cristãs. Ele argumenta que nem todo modo-conceito que alguém possa trazer para a teologia trinitária gera o modalismo. Em particular, John Locke fez uso de um conceito de modo que se mostra compatível com a formulação do trinitarianismo latino. Leftow argumenta que nós mesmos não somos o tipo de seres para os quais a teoria de identidade pessoal de Locke é verdadeira. Mas as três pessoas da Trindade são.




  

    * Zimmerman usa o termo “ideologia” em sentido técnico. Em metafísica analítica contemporânea, ideologia é a parte de uma teoria metafísica que indica qual é a linguagem empregada na descrição – por exemplo, quais são os predicados fundamentais e qual é a estrutura objetiva do mundo descrita por essa teoria. A ideologia de uma teoria é geralmente contrastada com a sua ontologia, a parte da teoria que postula quais entidades existem (e cuja descrição depende da estrutura básica proposta pela ideologia). (N.R.)↵




    ** Imagem que continua a aparecer na visão após a exposição à imagem original ter cessado. (N.T.)↵




    *** Em metafísica analítica, poderes são propriedades que, diante de certas condições, “disparam” ou “causam” um estado de coisas determinado. Por exemplo, podemos dizer que o sal tem o poder ou a disposição tal que, se fosse colocado em água quente, se dissolveria. (N.R.)↵




    **** O pampsiquismo é a tese de que todas as coisas que existem no mundo têm algumamente ou grau de consciência. (N.R.)↵
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  CAPÍTULO I




  IDEALISMO VINDICADO




  robert m. adams




  O QUE DESEJO APRESENTAR neste artigo é um argumento, ou uma vindicação, para um tipo de idealismo. O idealismo metafísico moderno desfrutou de uma história notável e de uma posição florescente e por vezes dominante na filosofia europeia desde o início do século 18 até o início do século 20. Desde então, ele tem enfrentado momentos difíceis. Não que tenha sido refutado. Sua força no pensamento moderno se baseava, como tentarei explicar, em certos problemas profundos sobre supostas substâncias desprovidas de alma, e esses problemas não desapareceram nem foram resolvidos de uma maneira não idealista, pelo que consigo ver. Porém, outros motivos intelectuais desviaram o interesse filosófico para outras direções.




  Devo reconhecer desde o início que idealismo pode não ser o nome mais apropriado para a posição que defendo. Ele sugere a tese de que corpos ou objetos materiais ou físicos são meramente ideias ou objetos de pensamento ou percepção; que seu ser, ou esse,* na famosa formulação de Berkeley, é seu percipi, seu ser percebido; ou que são meramente objetos intencionais, tendo, em um linguajar mais medieval, um ser meramente intencional. Antes de concluir, esboçarei uma visão deste tipo. Mas o que estou afirmando não vai tão longe. É que tudo que é real, em última análise, tem um caráter suficientemente espiritual para ser adequadamente concebido com base no modelo de nossas próprias mentes, como experienciado pelo interior. Esta tese, que ainda não nos diz nada positivo sobre a compreensão metafísica das propriedades físicas e fatos físicos, talvez pudesse ser mais precisamente chamada de mentalismo, ao invés de idealismo. Algumas possíveis ramificações dela poderiam parecer mais claramente panpsiquistas do que idealistas. Parece-me correto, contudo, chamar minha visão de uma forma de idealismo, em um sentido amplo, porque esse é o nome estabelecido de uma tradição filosófica histórica na qual certamente me insiro.




  Minhas reflexões sobre esse assunto são fortemente influenciadas por grandes filósofos dos séculos 17 e 18, especialmente Leibniz e Berkeley, mas também Hume e Kant. No entanto, este artigo não será primordialmente histórico. Tomarei emprestado suas visões e argumentos livremente e, de modo igualmente livre, os adaptarei ao meu próprio objetivo, que é oferecer a você, em minha própria voz, uma espécie de defesa do idealismo. Escolhi começar de forma autobiográfica, contando como me tornei um idealista na adolescência.




  Cheguei ao idealismo espontaneamente quando tinha cerca de 15 anos, pensando sobre objetos físicos comuns com os quais lidava diariamente. Lembro-me de estar ao ar livre em um dia ensolarado, arrancando folhas de grama e me perguntando: “O que significa, em si, a existência dessa folha de grama?” Eu podia ver sua cor verde e sentir o cheiro fresco da grama; mas a senhorita Quinn, minha professora de ciências do nono ano, havia nos explicado que, de acordo com o pensamento moderno predominante, tais qualidades são subjetivas, aspectos da forma como os objetos nos aparecem, e não de sua natureza física. O tamanho e a forma da folha de grama, longa e pontiaguda, que eu também podia ver e sentir, eram considerados parte do objeto, mas isso não me satisfazia. Parecia que deveria haver algo preenchendo aquele tamanho e forma, e deveria haver algo que fosse característico, algo “como é” por dentro – algo tão robustamente qualitativo quanto a cor verde, mas que realmente caracterizasse intrinsecamente o objeto físico.




  Eu me perguntava se, ao penetrar a superfície do objeto e olhar para dentro dele, poderia descobrir que tipo de coisa ele era em si mesmo. Isso é difícil de fazer com algo tão fino quanto uma folha de grama, mas pensei em coisas um pouco mais espessas que eu havia quebrado para abrir, com a curiosidade destrutiva da juventude – alguns lápis, por exemplo, feitos de madeira e grafite, mais usados naquela época do que hoje em dia. Mas quando quebrei o lápis, o interior apresentava os mesmos problemas que o exterior. O interior e o exterior eram, de fato, diferentes. O lápis era amarelo por fora, mas principalmente rosa por dentro, com cinza escuro ou preto bem no centro. Estas ainda são cores, no entanto – subjetivas como eu tinha aprendido, uma questão de como o objeto parece para mim. Encontrá-las no meio do objeto não me aproxima de saber como o objeto é em si mesmo.




  Foi neste ponto que a hipótese idealista me ocorreu. Talvez não haja nada característico que o objeto físico seja em si mesmo. Talvez ele não seja nada em si mesmo. Talvez tudo o que ele é seja a aparência, a sensação, o cheiro e o gosto para mim.




  Esses pensamentos abrem espaço para muitas questões filosóficas. Não tenho certeza de quantas delas me ocorreram quando eu tinha 15 anos. Uma que eu me lembro de ter me perguntado é: “Por que meu amigo Mike tem percepções tão semelhantes às minhas, se as percepções não são causadas por objetos físicos que são independentes delas?” A resposta que dei foi semelhante à de Berkeley, embora eu ainda não tivesse ouvido falar de Berkeley. Mike e eu tínhamos percepções semelhantes porque Deus nos fazia ter percepções semelhantes para que pudéssemos nos comunicar um com o outro. Independentemente de eu ter feito isso na época ou não, eu obviamente poderia ter dado a resposta semelhante de Berkeley à questão: “Por que minhas percepções estão ordenadas como se fossem produzidas pela interação com objetos físicos independentemente existentes?” Deus faz com que estejam ordenadas para que eu possa viver uma vida organizada. Como Berkeley, eu não pensei tanto quanto talvez devesse sobre a questão: “Como sei que alguém além de mim realmente existe?” Como ele, eu estava mais intrigado com corpos do que com mentes. Um ou dois anos depois, quando me deparei pela primeira vez com uma menção a Berkeley como um filósofo que defendia que esse est percipi, “ser é ser percebido”, eu pensei: “Essa é a filosofia para mim!”




  Apresento esse trecho de autobiografia intelectual porque acredito que ele encapsula, de forma bastante intuitiva, uma abordagem sobre essas questões que ainda considero persuasiva. Ao narrar minha história, introduzi três dos temas que agora desenvolverei de forma mais completa e (espero) filosoficamente mais precisa. O primeiro é que pensamentos idealistas sobre objetos físicos surgem de visões comumente associadas à ciência moderna. O segundo tema é que um problema central sobre objetos supostamente imperceptíveis é quais qualidades intrínsecas eles teriam. E o terceiro tema é o que fazer com a ordem causal que a maioria dos idealistas de fato supõe que produz nossas percepções, uma vez que eles não supõem que simplesmente imaginamos o mundo.




  1. MODERNISMO




  David Hume declarou que




  

    o princípio fundamental da filosofia [moderna] é a opinião sobre cores, sons, gostos, odores, calor e frio; que afirma serem nada mais do que impressões na mente, derivadas da operação de objetos externos e sem qualquer semelhança com as qualidades dos objetos.1


  




  Hume talvez exagere a importância desse princípio, mas ele é pelo menos muito característico da filosofia e ciência modernas em seu contraste com o aristotelismo escolástico, que ele rejeitou e em grande parte conseguiu substituir. Os aristotélicos reconheciam que as formas de “cores, sons, gostos, odores, calor e frio” presentes na mente durante a sensação têm uma “semelhança com as qualidades dos objetos”, e essa visão está profundamente conectada com o papel central do conceito de forma na filosofia aristotélica.




  Em visões aristotélicas escolásticas, as coisas são o que são em virtude de formas que estão nelas. As coisas mais fundamentais são chamadas substâncias e são o que são em virtude de formas substanciais; no caso de substâncias vivas, como um carvalho, um peixe ou um ser humano, a forma substancial é a alma daquela coisa. Mas também existem formas qualitativas; coisas são quentes e vermelhas, por exemplo, em virtude de possuírem formas qualitativas de calor e vermelhidão. É comum interpretar essas formas aristotélicas como propriedades, ou talvez ocorrências particulares dessas propriedades, e isso não é errado. Mas o que é igualmente importante sobre elas é que foram concebidas como causas – causas reais e ativas. A forma substancial ou alma de uma planta ou animal causa o crescimento do organismo, por exemplo, através de uma teleologia inerente.
E formas qualitativas podem causar formas qualitativas semelhantes em muitos casos, como o calor de um corpo quente propaga calor em corpos que o tocam.




  Isso foi importante para as teorias sobre a percepção sensorial dos aristotélicos escolásticos, que eles conceberam, naturalmente, como uma interação causal. Resumindo uma longa história, podemos dizer que a maioria delas sustentava que, sob condições apropriadas, uma forma qualitativa perceptível sensorialmente – digamos, de cor branca, presente na superfície deste papel – propaga uma série de formas semelhantes a si mesma em um meio (neste caso, ar iluminado) e eventualmente no olho, com o resultado de que uma forma semelhante é finalmente apresentada à alma. O ponto importante nisso para o nosso propósito atual é que, em visões escolásticas prevalentes, a forma da cor presente na mente durante a sensação se assemelha a uma forma realmente presente no objeto percebido.2




  As formas aristotélicas podem ser vistas como o que vincula corpo e mente. Em virtude da semelhança de formas perceptíveis naquele que percebe e no que é percebido, a mente pode ver, na percepção sensorial, alguma coisa de como são os corpos, qualitativamente, em si mesmos. E em virtude de ser, ela mesma, uma forma substancial, e estar consciente de muitas de suas próprias operações, a mente pode ter algum insight sobre como é, para uma forma substancial, ser e agir em qualquer substância – embora os próprios aristotélicos estivessem menos interessados neste último ponto do que alguns dos primeiros filósofos modernos.




  Na verdade, muitos dos primeiros filósofos modernos (incluindo, de forma notável, Descartes) achavam que as teorias aristotélicas da forma projetavam muito da mente no mundo físico. E a concepção de formas como causas no mundo físico era precisamente a parte do aristotelismo que eles mais queriam derrubar, porque acreditavam que explicações melhores e cientificamente mais úteis poderiam ser obtidas com um aparato conceitual mais rigoroso. Muitos deles, (novamente incluindo, de maneira notável, Descartes) adotaram um ideal mecânico de explicação física. Na concepção mais rigorosa do ideal, todas as interações causais no mundo físico deveriam ser entendidas mecanicamente – ou seja, em termos de propriedades geométricas e movimentos de corpos que interagem apenas tocando e empurrando uns aos outros. Segue-se dessa concepção que, numa interação mecânica, apenas propriedades geométricas e movimentos de corpos podem ser causas ou efeitos. Portanto, se todas as propriedades dos corpos forem explicadas mecanicamente, segue-se que nada além de propriedades geométricas e movimentos podem ser admitidos como propriedades dos corpos.




  Isso exclui “cores, sons, gostos, odores, calor e frio”, com a suposição plausível de que, como percebidos pela mente, são algo além de propriedades geométricas e movimentos. Assim, essas qualidades, que passaram a ser chamadas de “secundárias”, ficaram confinadas à mente. É claro que os corpos podem ter propriedades mecânicas pelas quais agem em nossos órgãos sensoriais de tal forma a causar sensações de cor ou sabor, e alguns filósofos estariam dispostos a chamar as configurações de tais propriedades mecânicas pelos nomes de cores e sabores, se a conexão com os tipos relevantes de sensação for confiável o suficiente. No entanto, de acordo com a teoria mecanicista rigorosa, nada além de propriedades geométricas e movimentos é atribuído aos corpos, e isso acaba sendo o ponto chave para o meu argumento.




  Esta visão mecanicista recebe uma articulação elegante na teoria da substância corpórea de Descartes. Ele identifica a essência da substância corpórea com a extensão – isto é, com a propriedade de ser continuamente estendida em três dimensões espaciais. Todas as outras propriedades dos corpos – isto é, todas as suas propriedades mecânicas, seus tamanhos, formas e estados de movimento e repouso – ele trata como “modos” de extensão – isto é, como meras maneiras de ser estendido, e não “formas” adicionadas à extensão. O cartesiano pode argumentar que as outras qualidades “secundárias”, como odores e sabores, não são maneiras semelhantes de ser estendido e, portanto, não são qualidades dos corpos.




  2. QUALIDADES




  Descartes inferiu várias consequências interessantes de sua tese de que a extensão é a essência da substância corpórea. Em particular, é provável que uma dessas consequências nos pareça escandalosa. Descartes concluiu que não há diferença real entre corpo e espaço e, portanto, que não pode haver espaço vazio. Pois o espaço, vazio ou cheio, deve ser estendido em três dimensões, como o corpo é. Mas então, já que a extensão é toda a essência do corpo, não há nada na ideia de corpo que não esteja também contido na ideia de espaço, qualitativamente falando.3




  Nossa primeira objeção a Descartes sobre este ponto pode ser que sua conclusão provavelmente entra em conflito com a ciência física, já que muitos físicos encontraram razões para postular o espaço vazio. Mas uma objeção mais metafísica também pode nos ocorrer. Provavelmente pensávamos que a ideia de corpo contém muito mais do que a ideia de espaço, qualitativamente falando. Se isso é falso na visão de Descartes, será que significa que ele, talvez de forma implausível, tornou mais rica a ideia de espaço? Parece que não, pois tudo o que ele está dizendo sobre o espaço é que ele deve se estender em três dimensões, e nós já sabíamos disso. Será então que ele empobreceu, talvez de forma implausível, a ideia de corpo, tornando-a tão vazia quanto a ideia de espaço? Isso parece mais provável.




  Esse é justamente o tema de um dos mais interessantes argumentos de Leibniz (dos muitos que ele tem) contra a tese de Descartes de que a extensão é a essência da substância corpórea:




  

    Pois extensão significa nada mais do que uma repetição ou multiplicidade contínua daquilo que é espalhado – uma pluralidade, continuidade e coexistência das partes; e consequentemente não é suficiente para explicar a própria natureza da substância que é espalhada ou repetida, cuja noção é anterior à da sua repetição. (G iv. p. 467/W p. 104)4


  




  A ideia básica nesse argumento é que a extensão é uma relação, a qual não pode constituir uma substância sem pressupor alguma natureza intrínseca positiva dos termos da relação. O mesmo raciocínio vale para propriedades geométricas e movimentos, os modos cartesianos de extensão, que são puramente características da relação espaço-temporal. Em uma explicação puramente mecanicista, como Kant coloca, “as coisas corpóreas ainda são sempre apenas relações, pelo menos das partes fora umas das outras.”5




  Acredito que o ponto intuitivamente convincente aqui é que um sistema de relações espaço-temporais constituídas por tamanhos, formas, posições e mudanças destas é incompleto demais, muito oco, por assim dizer, para constituir uma coisa ou substância fundamentalmente real. É uma estrutura que, por sua própria natureza, precisa ser preenchida por algo menos puramente formal. Ela só pode ser uma estrutura de algo de algum tipo não meramente estrutural. Por mais formalmente rica que tal estrutura possa ser, ela carece demais da realidade ou materialidade das coisas. Por si mesma, ela participa da incompletude das abstrações.6




  O que pode preencher a estrutura abstrata de relações espaço-temporais? Pense em nossos campos visuais. Lá as formas, por exemplo, são formas de cores – linhas coloridas e áreas de cor (que podem mudar ao longo do tempo, correspondendo ao movimento). Dentro do campo visual, as cores literalmente preenchem as formas; e isso porque as formas precisam de um preenchimento de tal maneira que mal podemos imaginar, visualmente, uma forma sem alguma propriedade cromática. E é por causa da qualitatividade das cores que elas trazem para o contexto algo que não é meramente formal e estrutural. De uma forma mais geral, então, podemos conjecturar que a realidade de uma substância deve incluir algo intrínseco e qualitativo além de quaisquer características formais ou estruturais que possa possuir.




  Eu acredito que essa conjectura é substancialmente correta. Mas as cores, é claro, são qualidades “secundárias”. Em visões tipicamente modernas, aquelas qualidades cujo caráter peculiar só percebemos visualmente e que preenchem as formas em nosso campo visual estão confinadas à mente.7
 Se há algo correspondente a elas nas superfícies dos corpos fora da mente, é apenas uma estrutura de qualidades primárias, e na visão cartesiana será apenas uma estrutura de relações espaço-temporais ainda esperando ser preenchida por algo mais qualitativo. Nós conhecemos alguma qualidade que possa cumprir essa tarefa e que possa existir fora da mente? Essa é uma versão historicamente situada do problema sobre os corpos que me intrigou quando eu era adolescente.




  No que diz respeito ao que nos interessa no momento, nossa concepção de nossas mentes parece mais rica e completa do que nossa concepção de corpos. O pensamento moderno inicial, tendo retirado dos corpos tais qualidades sensoriais claramente qualitativas e não estruturais como cores e odores, prontamente encontrou um lar para eles na mente, identificando-os como qualidades de imagens sensoriais ou estados sensoriais, ou (como eu geralmente direi) qualidades da consciência. Elas geralmente não têm sido consideradas como propriedades da mente ou da própria coisa pensante. A mente, em si, não é azul nem tem sabor doce. No entanto, a mente ou coisa pensante tem propriedades tais como ter uma imagem visual azul e experimentar um sabor doce, e essas propriedades derivam dessa subjetividade do azul e do doce um caráter qualitativo irredutível que é muito mais do que meramente formal ou estrutural.




  Podemos concluir que as mentes ou coisas pensantes derivam de tais qualidades da consciência (embora talvez não apenas delas) o tipo de conteúdo positivo, não formal, qualitativo de que precisam para ser substâncias ou coisas completas em si mesmas? Eu acredito que sim, e acredito que isso abre caminho para a conclusão de que existem coisas pensantes que, ao possuírem qualidades de tal realidade fundamental, são de fato coisas em si mesmas. Ao dizer isso, deixo sem resposta, por enquanto, muitas questões metafísicas sobre as substâncias pensantes: se elas duram mais do que um instante, por exemplo, e se são imateriais ou se, ao contrário, têm propriedades físicas e psicológicas – e até mesmo se o meu eu é tal substância ou se, antes, é uma coisa complexa estruturada cujos constituintes são tais substâncias. Meu ponto aqui é apenas que, independentemente do que possa ser verdade sobre elas, as coisas que pensam têm nas qualidades da consciência um tipo de conteúdo positivo que substâncias como estas requerem.




  Até mesmo ao dizer isso, insinuo que temos conhecimento de qualidades da consciência, em nossa própria experiência, como qualidades que podem pertencer a uma substância ou coisa em si mesma e podem constituir, pelo menos em parte, a realidade de tal coisa. Esta é uma suposição controversa – controversa em seu apelo à autoconsciência como uma fonte de conhecimento sobre o metafisicamente real. Aqueles que rejeitassem isso poderiam recorrer a Kant, que sustentava que não apenas os corpos, mas também nossas próprias mentes, são conhecidos por nós na experiência apenas como aparências. Nosso sentido interno, diz ele, “apresenta até nós mesmos à consciência apenas como parecemos a nós mesmos, não como somos em nós mesmos”.8 Como não tenho tempo para revisar aqui as razões complexas para essa posição na filosofia crítica de Kant, direi simplesmente que, apesar dessas razões, sempre me pareceu, como pareceu a alguns de seus primeiros leitores, uma das doutrinas menos plausíveis de Kant, em algumas de suas implicações. De qualquer forma, no que diz respeito às qualidades da consciência, que são a nossa principal preocupação aqui, embora não fossem uma preocupação principal da doutrina de Kant, é muito difícil de aceitar tal rebaixamento do eu que passa pela experiência ao reino das aparências. Quando vemos cores e saboreamos gostos, certamente sabemos, se sabemos alguma coisa de fato, que algo está acontecendo que envolve essas qualidades, como características de nossa consciência, de uma maneira metafisicamente primordial.




  A tese de que as qualidades da consciência são conhecidas por nós apenas como aparências tem seus defensores contemporâneos.9 Eles geralmente são motivados por um interesse na suposta possibilidade de uma redução das propriedades mentais às propriedades físicas. Tal redução me parece implausível desde o início pelo tipo de razão que acabei de sugerir. Aqui podemos adicionar outra razão. Acredito que qualidades intrínsecas e não formais têm um papel indispensável a desempenhar na constituição de substâncias ou coisas em si mesmas, e suspeito que tais qualidades sejam conhecidas por nós apenas como qualidades da consciência ou por analogia com qualidades da consciência. Se esses pontos estiverem corretos (como penso que o argumento deste artigo tenderá a confirmar), não é perverso procurar eliminar instâncias não reduzidas dessas qualidades, não apenas dos corpos, mas do universo como um todo?




  Agora, se realmente for verdade que as coisas em si mesmas devem ter qualidades intrínsecas e não formais, e que tais qualidades devem ser concebidas como qualidades da consciência ou análogas às qualidades da consciência, segue-se que as coisas em si mesmas devem ser concebidas como todas tendo qualidades da consciência ou qualidades análogas às qualidades da consciência. E isso está pelo menos muito próximo da conclusão de que as coisas em si mesmas devem ser concebidas como tendo um caráter espiritual ou mental, ou pelo menos quase mental. Mas será realmente verdade que todas as qualidades intrínsecas e não formais devem ser qualidades da consciência ou fortemente análogas às qualidades da consciência? Será que já examinamos todas as propriedades conhecidas dos corpos que poderiam ser candidatas a esse papel?




  3. CAUSALIDADE E QUALIDADES




  Ao pensar em possíveis propriedades intrínsecas a serem atribuídas aos corpos, não devemos agora restringir nossa consideração às qualidades “primárias” e “secundárias” da filosofia natural mecanicista moderna inicial. Desde Newton, nenhuma propriedade da matéria tem sido mais importante para o pensamento moderno do que a massa. É natural perguntar se a massa pode ser o “preenchimento” de conteúdo positivo que uma estrutura espaço-temporal de propriedades geométricas e cinéticas (que, sem tal “preenchimento”, seria vazia) precisa para constituir uma substância, mas tal solução nos leva a um território metafísico de interesse e dificuldade especiais. Entendo que “massa” é usado na ciência como um termo causal, incluindo seus efeitos dinâmicos em fatores como inércia e atração gravitacional. Para fins práticos, a massa pode ser tratada como uma família de poderes causais ou disposições conhecidos e medidos apenas através das propriedades geométricas e cinéticas de seus efeitos. Portanto, talvez o lugar óbvio para procurar qualidades dos corpos que possam resolver nosso problema sobre eles esteja entre seus poderes e disposições.




  É claro que não podemos recorrer muito bem às propriedades causais para resolver nosso problema metafísico, a menos que sejamos realistas metafísicos sobre a causalidade. Se não houver nada mais na causalidade além de regularidades observáveis de propriedades ocorrentes, como muitos humeanos têm sustentado, então somos novamente jogados às propriedades não causais para encontrar o conteúdo qualitativo de que precisamos. No entanto, não vou seguir essa direção aqui porque acredito que as propriedades causais estão tão profundamente implicadas em nossas visões comuns das coisas que o não realismo sobre a causalidade mina qualquer tipo de realismo metafísico e é, de fato, bastante implausível. Certamente, vejo pouco sentido em um realismo metafísico sobre objetos físicos que não inclua um realismo metafísico sobre a causalidade.




  Poderes e disposições têm sido figuras proeminentes nas discussões sobre a constituição de substâncias. Não quero discutir aqui se poderes e disposições são necessários para a existência de uma substância, como muitos filósofos têm defendido. O que quero discutir é se eles poderiam assumir o papel de qualidades na constituição de uma substância. Mais precisamente: os poderes e as disposições poderiam fornecer todo o conteúdo intrínseco positivo necessário para a existência de uma substância, sem que ela possua quaisquer qualidades ocorrentes ou não disposicionais? Minha resposta a essa pergunta é negativa. A partir deste ponto neste artigo, vou restringir o significado de “qualidade” e “qualitativo” a qualidades ocorrentes, qualidades que são mais do que meramente disposicionais. Acredito que, sem tais qualidades, os poderes e as disposições constituem uma estrutura relacional vazia (ou metafisicamente incompleta).




  Eles são constituídos por relações entre o estado atual ou estado presente da substância que os possui e outros possíveis estados de coisas. A fragilidade consiste em uma relação entre um estado presente de algo e sua possível quebra futura. A inteligência, como um poder, consiste em uma relação entre um estado ou natureza presente de algo e sua possível compreensão das coisas e atuação inteligente. Tais relações causais pressupõem os termos (neste caso, estados ou eventos) nelas relacionados e são intuitivamente, penso eu, uma estrutura vazia, à parte das qualidades ocorrentes desses termos. Se nos disserem que A é um poder de causar B, que B é um poder de causar C e C um poder de causar D – e em geral, se nos for dado uma rede de termos causalmente relacionados e nada for dito sobre eles, exceto suas relações causais atuais e possíveis – não nos foi dito do que se trata todo o sistema. É como se nos fosse dado “dinheiro”, mas não houvesse nada não monetário que pudesse ser comprado com ele. Enfatizo que minha objeção aqui é à suposição de uma rede causal que não está ancorada na realidade por quaisquer qualidades ocorrentes. Os efeitos em uma rede causal comumente serão causas ou também causas potenciais e envolverão mais poderes, e não tenho objeção a isso, desde que também haja qualidades ocorrentes suficientes no sistema.




  O estado de coisas potencialmente resultante é particularmente importante para definir um poder ou disposição, que normalmente é entendido como um poder ou disposição para produzir um determinado estado de coisas (sob certas condições).10 Poderes e disposições serão deficientes em conteúdo positivo se não derivarem conteúdo qualitativo suficiente dos estados de coisas possivelmente resultantes.11 O conceito de uma capacidade de sentir dor, por exemplo, uma tese tem conteúdo positivo derivado do conteúdo qualitativo da dor, enquanto o poder de causar movimento não tem, até agora, nenhuma realidade completa para adicionar à estrutura formal de relações espaço-temporais a que o movimento pertence.




  A intuição apoiará fortemente, creio, uma tese adicional sobre a dependência da realidade substancial em relação a qualidades ocorrentes. Não basta que tais qualidades estejam potencialmente presentes no sistema, definindo os poderes e as disposições. As substâncias devem ter qualidades ocorrentes atualmente e no presente [actually and at present].** Dos dois estados de coisas relacionados por um poder ou disposição, é o estado atual, presente e fundamentador da substância que é mais importante para o nosso entendimento do que a substância é ou se assemelha, atualmente e no presente. Se os presentes poderes e disposições de uma substância tomam emprestado conteúdos qualitativos dos conteúdos qualitativos de estados de coisas que possam produzir, isso pode talvez nos indicar como a substância poderia ter sido ou ainda poderá ser, mas nenhuma quantidade de tal informação fornecerá, intuitivamente, uma resposta metafisicamente completa para a pergunta de como a substância é atualmente e no presente. Para isso, precisamos de algumas qualidades ocorrentes atuais e presentes. Uma coisa que não tem, atualmente e no presente, nenhuma qualidade ocorrente além de seus poderes e disposições (e suas características relacionais espaço-temporais) ainda é vazia demais para constituir uma substância.




  Se o conteúdo qualitativo intrínseco deve ser buscado em propriedades ocorrentes, ainda não é óbvio que ele não possa ser buscado em propriedades causais. Pois há tanto propriedades causais ocorrentes como propriedades causais disposicionais. As coisas não só têm poderes; elas estão aptas a qualquer momento a agir atualmente sobre coisas e a ter coisas agindo sobre elas. Propriedades causais ocorrentes das coisas foram concebidas historicamente como ações e paixões (em que “paixão” se entende simplesmente como sendo afetado por uma ação). Vamos nos concentrar nas ações.




  Como as ações são propriedades ocorrentes, elas podem ter conteúdo qualitativo de uma maneira que os poderes e as disposições não têm. O simples fato de serem propriedades ocorrentes, no entanto, não garante que seu conteúdo será metafisicamente completo o suficiente para resolver nosso problema. Isso porque uma causa deve ser uma causa de alguma coisa e é, portanto, relacional, um nó em uma estrutura de relações causais. O conteúdo metafísico do causar dificilmente pode ser completo se o conteúdo da coisa que é causada for metafisicamente deficiente. Suponhamos que o que é causado é um movimento. Sem qualidades que ainda temos que encontrar, o movimento é deficiente em conteúdo qualitativo. Adicionar a ele uma causação de movimento adiciona apenas algo que precisa obter do movimento uma completude metafísica que, portanto, não pode acrescentar ao movimento. Isso nos deixa com um regresso vicioso, uma falha de embasamento metafísico; toda a estrutura ainda é intuitivamente vazia demais para constituir uma substância.




  O fato de uma ação ser uma causa ocorrente, portanto, não é suficiente para resolver nosso problema. Se conseguirmos encontrar conteúdo qualitativo suficientemente completo em uma ação, é mais provável que esteja no que eu chamarei de atividades.12 Uma atividade é uma ação cuja realidade presente não consiste apenas em produzir, ou tender a produzir, efeitos distintos da própria ação. O conteúdo de uma atividade, consequentemente, não deve precisar ser completado pelo conteúdo de um efeito distinto dela.




  Existem atividades, nesse sentido, que têm conteúdo qualitativo intrínseco? Esta pergunta é difícil – difícil demais para receber uma discussão adequada no espaço que pode ser alocado a ela nas proporções deste artigo –, mas acredito que existam. Por exemplo, decidir fazer algo e tentar entender algo me parecem atividades desse tipo relevante, e pode se argumentar que realmente entender algo também é. Meu aprender a reconhecer essas atividades em mim mesmo foi um aprendizado sobre como elas são.




  Esses exemplos pertencem ao reino mental. São atividades das quais estou consciente em mim mesmo.13 Isso não é acidental. Se houver atividades com um caráter qualitativo intrínseco positivo das quais não se pode estar consciente em si mesmo, é difícil ver como eu saberia disso. Portanto, não acredito que possamos encontrar em atividades, ou mais amplamente em propriedades causais, um caso claro de caráter qualitativo intrínseco que não seja uma qualidade da consciência. Na verdade, não vejo como encontrar um caso claro e conhecido do caráter qualitativo necessário que não seja uma qualidade da consciência. Então, afinal, é verdade que todas as qualidades intrínsecas não formais devem ser qualidades da consciência ou fortemente análogas às qualidades da consciência?




  Não conheço nenhuma prova de que isso seja verdadeiro. Não se segue estritamente da tese de que as únicas qualidades intrínsecas e não puramente formais conhecidas por nós são qualidades da consciência. Pois como poderíamos provar que não existem tais qualidades intrínsecas que são completamente diferentes de quaisquer qualidades conhecidas por nós? Mas por que supor que existem tais qualidades? A resposta óbvia é: para atribuí-las aos corpos. Mas por que fazer isso? Deixe-me mencionar quatro razões para não fazer isso.




  

    	A primeira é que, na medida em que estamos falando sobre qualidades com as quais não afirmamos estar familiarizados, falta-nos a razão mais óbvia para estarmos confiantes de que elas não sejam, afinal, de algum caráter psicológico.





    	Um ponto igualmente óbvio é que, na medida em que atribuímos um papel metafísico essencial a qualidades completamente diferentes de qualquer uma com a qual estamos familiarizados, temos uma visão mais obscura e menos inteligível do universo. Isso não é um argumento absolutamente decisivo; afinal, poderiam existir qualidades completamente desconhecidas por nós. Mas parece razoável trabalhar com qualidades com as quais estamos familiarizados em nossa teorização tanto quanto possível, e é certamente uma vantagem para uma teoria metafísica se as propriedades mais importantes nela são pelo menos semelhantes às propriedades com as quais estamos familiarizados.





    	A visão de que, além das qualidades intrínsecas não formais da consciência, existe pelo menos um outro tipo de qualidade intrínseca não formal radicalmente diferente delas também parece apresentar uma parte da falta de atratividade que muitos pensam afetar os dualismos metafísicos. Por que supor que os tipos de qualidades fundamentais no universo são mais estranhos entre si do que temos que supor? Uma maneira de evitar um dualismo de propriedades, é claro, seria supor, como fazem alguns fisicalistas, que as qualidades da consciência são redutíveis a propriedades de um tipo aparentemente bem diferente. Porém, como argumentei, não é bizarro fazer isso se as qualidades da consciência são as únicas qualidades intrínsecas não formais com as quais estamos familiarizados? Por que não recusar postular qualidades intrínsecas não formais radicalmente diferentes das qualidades da consciência? Não seria essa uma maneira mais plausível de evitar o dualismo?





    	Também pode haver, na própria natureza do interesse sobre conteúdo qualitativo que nos prende aqui (ou que me prende, pelo menos), algo que nos impulsiona em direção às qualidades da consciência como um modelo para o que estamos buscando. Uma motivação essencial dessa discussão sobre qualidades intrínsecas não formais é a suposição de que, se existem coisas em si mesmas, deve haver algo que caracterize como é a sua existência em si mesmas. Podemos muito bem suspeitar que essa noção do que caracteriza, em si mesmo, que alguma coisa seja o caso é emprestada de nosso conhecimento por experiência do que é, em si mesmo, ver vermelho, estar com dor, sentir-se extremamente alegre e, em geral, estar em um estado consciente ou outro. Talvez nada possa ter o tipo relevante de “interior”, ou ser algo “em si mesmo”, sem ter algo como consciência. Para resumir o ponto em um slogan, talvez nada possa ser algo em si mesmo sem ser algo para si mesmo.
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